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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO nº 13/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 24/2024 
REGISTRO DE PREÇOS n° 10/2024 

DATA DA SESSÃO: 21/05/2024 
HORÁRIO: 09h00min (horário de Brasília) 

MODO DE DISPUTA: ABERTO e FECHADO 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 

LOCAL: Plataforma BLL: www.bll.org.br  “Acesso Identificado” 

UASG: 985369 – PREFEITURA MUNICIPAL DE TEIXEIRAS/MG 
EXCLUSIVO PARA ME/EPP LOCAL E/OU REGIONAL 

EXCETO PARA O ITEM 100 (AMPLA CONCORRÊNCIA) 

SETOR REQUISITANTE: SEC. ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E CONTROLADORIA E 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE, ESCOLAR E 
INSUMOS PARA IMPRESSORAS para atender a administração municipal. 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Teixeiras/MG, por meio do Departamento de Compras e 
Licitações, sediado à Rua Antônio Moreira Barros, 101, Centro, Teixeiras/MG, mediante o(a) Pregoeiro(a) 
designado pela Portaria nº 1766/2022, em exercício, Sra. Eliane Aparecida Medina, na data e horário acima 
mencionada, realizará licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133/2021, Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, Decreto 
Municipal 553/2024, Lei Complementar 123/2006, Lei Complementar 147/2014, e demais legislação aplicável 
e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

A cópia deste instrumento convocatório encontra-se disponível no site oficial da Prefeitura Municipal de 
Teixeiras-MG, no endereço https://www.teixeiras.mg.gov.br/index.php/licitacoes/editais-de-licitacao , junto ao 
Setor de Licitações do Município. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 
EXPEDIENTE, ESCOLAR E INSUMOS PARA IMPRESSORAS, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será em lote único, conforme consta no Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

1.3. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, considerado o menor dispêndio para a 
Administração e observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes ao órgão gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 
constam da Minuta de Ata de Registro de Preços, ANEXO III deste Edital. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação, e que estejam com credenciamento regular na BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES 
DO BRASIL (BLL COMPRAS). 

http://www.bll.org.br/
https://www.teixeiras.mg.gov.br/index.php/licitacoes/editais-de-licitacao
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3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.5. Não poderão disputar esta licitação: 

3.5.1. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.5.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.5.3. Impedido de contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município, nos termos 
do art. 156, III, § 4º, da Lei nº 14.133/2021  

3.5.4. Impedido de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município, nos 
termos do art. 7º da Lei nº 10.520/2002;  

3.5.5. Suspenso de participar de licitações e impedidos de contratar com o Município, nos termos do art. 87, 
III, da Lei nº 8.666/1993;  

3.5.6. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art. 156, IV, 
§ 5º, da Lei nº 14.133/2021;  

3.5.7. Declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art. 87, IV, da 
Lei nº 8.666/1993;  

3.5.8. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133/2021; 

3.5.9. Que não se dediquem ao objeto ora licitado, ou que a atividade social seja incompatível; 

3.5.10. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.5.11. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.5.12. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 

3.5.13. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

3.5.14. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
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3.5.15. Que estejam submissas à decretação de falência, concurso de credores, concordata ou em processo 
de dissolução ou liquidação;  

3.5.16. Pessoas jurídicas que estejam reunidas em consórcio, considerando que existem no mercado 
diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender 
satisfatoriamente às exigências previstas neste Edital; 

3.5.17. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.5.18. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.5.19. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6. O impedimento pessoa física ou jurídica de que trata este edital será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 
a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos básicos e executivos 
e a empresa a que se referem este Edital, poderão participar no apoio das atividades de planejamento 
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 
de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.8. O disposto nos itens anteriores não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos 
do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos 
da Lei nº 14.133/2021. 

3.11. A vedação do Agente público do órgão estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 
de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

4.1. Nesta licitação, será adotada a participação EXCLUSIVA das empresas qualificadas como 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para os itens/lotes com valor igual ou inferior a R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais), nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006. 

4.2. Da Preferência às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte Locais e/ou Regionais: 

4.2.1. Em conformidade com o art. 48, incisos I e II, da Lei Complementar nº 123/2006 e com o Decreto 
Municipal nº 553/2024, será concedido preferência de contratação para Microempresas (ME) e 
Empresas de Pequeno Porte (EPP) locais e/ou regionais, aplicando-se o seguinte: 
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4.2.1.1. Serão reservados processos licitatórios exclusivos ou cotas de até 25% do objeto da licitação para 
aquisição de bens e serviços de natureza divisível para ME e EPP sediadas no Município de 
Teixeiras-MG, desde que existam pelo menos 3 (três) empresas locais aptas a cumprir com as 
exigências do instrumento convocatório. 

4.2.1.2. Caso o disposto acima não se concretize, o alcance da preferência será estendido para aquelas 
sediadas na Mesorregião da Zona da Mata (IBGE), garantindo a participação de empresas regionais 
sob as mesmas condições de preferência. 

4.2.1.3. Em estrita observância aos dispositivos legais vigentes, especificamente os artigos 42 a 49 da Lei 
nº 123/2006, art. 1º Caput, do Decreto Federal nº 8.538/2015, Decreto Municipal nº 553/2024 e o 
Inciso I do artigo 4º da Lei Federal nº 14.133/2021, estabelece-se que somente os municípios 
localizados na Mesorregião Zona da Mata, no estado de Minas Gerais, de acordo com a 
classificação e delimitação territorial mais recente divulgada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), estão aptos a participar deste processo licitatório. A elegibilidade dos municípios 
para o certame baseia-se rigorosamente em sua inclusão geográfica dentro dos limites identificados 
pelo IBGE para a referida mesorregião. Municípios que não se encontram dentro destes limites 
geográficos, conforme a última atualização do IBGE no momento do lançamento do Edital, serão 
automaticamente considerados não elegíveis para a participação. 

4.2.1.4. A cláusula acima, fundamentada nas normativas citadas, visa não apenas assegurar a conformidade 
e a integridade do processo licitatório com os princípios legais estabelecidos, mas também enfatizar 
a importância da sustentabilidade. A seleção de participantes com base na proximidade regional 
reforça o compromisso com práticas sustentáveis, minimizando impactos ambientais e promovendo 
o desenvolvimento econômico e social das localidades envolvidas. A medida é um reflexo do esforço 
contínuo em alinhar as ações administrativas com os objetivos de sustentabilidade, garantindo que 
a condução do certame contribua positivamente para o bem-estar das comunidades locais e para a 
preservação do meio ambiente. 

4.2.1.5. Esta cláusula visa promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local e regional, 
fomentando a competitividade das ME e EPP situadas na localidade e proximidades, em 
conformidade com os objetivos da política de apoio às pequenas empresas previstos na legislação 
pertinente. 

4.3. A aplicação desta cláusula observará os limites e condições estabelecidos pela legislação vigente, 
assegurando a observância dos princípios de isonomia, seleção da proposta mais vantajosa para a 
Administração Pública e promoção do desenvolvimento nacional sustentável, conforme preconiza a Lei 
Federal nº 14.133/2021 e a legislação pertinente à matéria. 

5. DO CREDENCIAMENTO 

5.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de chave 
de identificação e de senha pessoal e intransferível, obtidas junto a Bolsa de Licitações e Leilões (BLL) 
(www.bll.org.br), devendo informar-se junto ao sistema a respeito de seu funcionamento e regulamento.   

5.1.1. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de 
Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento 
das propostas.   

5.1.2. O licitante deverá se informar junto à Bolsa de Licitações e Leilões sobre os procedimentos e 
documentos necessários para o seu credenciamento e obtenção da chave de acesso.   

5.2. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema 
ou Prefeitura Municipal de Teixeiras, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros. 

http://www.bll.org.br/
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6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

6.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 

6.2.1. A proposta de preço deverá ser formulada e enviada em formulário específico, exclusivamente por 
meio do Sistema Eletrônico.   

6.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, juntamente com a proposta do Anexo II, 
que: 

6.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

6.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, inciso 
XXXIII, da Constituição; 

6.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

6.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

6.3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.3.6. O fornecedor enquadrado como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Sociedade 
Cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 
art. 4º, da Lei n.º 14.133/2021. 

6.3.7. Nos itens em que a participação não for exclusiva para Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que Microempresa, 
Empresa de Pequeno Porte ou Sociedade Cooperativa. 

4.3.8. Outras pertinentes ao interesse público constantes no anexo da proposta. 

6.3.8. A falsidade das declarações, sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, 
e neste Edital. 

6.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º, da Lei 
Complementar nº 123/2006. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art43%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art43%C2%A71
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6.5. A licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos 
durante a sessão pública.   

6.6. Incumbirá, à licitante, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.    

6.7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

6.8. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

6.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do Pregão e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances 

6.10. Poderão ser admitidos pelo Agente de Contratação erros de natureza formal, desde que não 
comprometam o interesse público e da Administração. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

7.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 

7.1.2. Marca/modelo de cada item ofertado; 

7.1.3. Fabricante de cada item ofertado; 

7.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência, indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 
registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 

7.2. Não serão aceitas condições relacionadas a pedidos mínimos para faturamento ou entrega mínima. 

7.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens ou serviços. 

7.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) DIAS, a contar da data de sua 
apresentação. 

7.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

7.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelo Município e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da 
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lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição Federal de 1988; ou a condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 
a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

8.1. A pregoeira via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e horário previstos neste Edital, 
e a seguir, será dado o andamento deste certame, conforme fases previstas na plataforma BLL. 

8.2. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante previamente ao julgamento das propostas. 

8.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes; 

8.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 
a efeito na fase de aceitação. 

8.5. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras estabelecidas 
no Edital. 

8.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes. 

8.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

8.8.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital. 

8.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema (de acordo com as definições registradas no sistema do BLL 
Compras). 

8.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 
0,01 (um centavo). 

8.11. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

8.12. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.13. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

8.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO E FECHADO”, 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

8.14.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 

8.14.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art71IX
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8.14.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance 
da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

8.14.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.14.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  

8.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

8.17. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do certame, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes, para a recepção dos lances, retornando o Agente 
de Contratação, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.  

8.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a 10 
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa 
do(a) Pregoeiro(a) aos participantes do certame, publicada no https://bll.org.br, quando serão 
divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e 
quatro) horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 
para divulgação. 

8.19. Após o fechamento da etapa de lances, a Pregoeira poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contrapropostas diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja 
obtido preço melhor, bem como decidir sobre a sua aceitação. 

8.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 
do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 

8.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

https://bll.org.br/
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8.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 
ou prestados por: 

8.21.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

8.21.2.2. Empresas brasileiras; 

8.21.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.21.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009. 

8.22. Garantia do Valor do Lance e Penalidades: 

8.22.1. O proponente, ao apresentar seu lance final durante o processo licitatório, compromete-se a garantir 
o valor ofertado pelo prazo mínimo estipulado em sua proposta. 

8.22.2. A garantia mencionada no item anterior deverá ser mantida e respeitada durante todo o período de 
validade da proposta, conforme estabelecido neste Edital. 

8.22.3. O proponente reconhece que o valor ofertado em seu lance final reflete sua capacidade efetiva de 
cumprir o contrato, garantindo a execução dos serviços de acordo com as condições estipuladas. 

8.22.4. A inobservância do compromisso estabelecido neste capítulo sujeitará o proponente a penalidade 
cabíveis no ordenamento jurídico que trata da matéria. 

8.22.5. Caso o proponente, após a adjudicação, não mantenha o valor do lance final ou não cumpra com as 
condições contratuais, ficará sujeito às penalidades contidas na Lei Federal nº 14.133/2021, sem 
prejuízo de aplicação das demais normas legais pertinentes às licitações e contratos públicos. 

8.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

8.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 

8.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o(a) 
Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

8.25. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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9. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus Anexos. 

9.2. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

9.2.1. Contiver vícios insanáveis; 

9.2.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

9.2.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

9.2.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

9.2.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável. 

9.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 – TCU-Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 

9.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

9.3.2. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

9.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

9.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

9.6. Intimado, o licitante deverá remeter ao(à) Pregoeiro(a) e nas condições por ele aprazadas, as 
comprovações da exequibilidade de sua proposta, sob pena de perca do título de vencedor do certame 
ou dos itens/lotes por ele vencidos.   

9.7. Havendo indícios de que os licitantes ofertaram valores irrisórios com propósito de retardar ou frustrar 
a competição, bem como o andamento do processo licitatório, estes estarão sujeitos as penalidades; 

9.7.1. A instauração de processo punitivo disciplinar administrativo; 

9.7.2. Comunicação dos fatos ao Ministério Público, para eventual deflagração de Inquérito Civil. 

9.8. Não acudida a condição de exequibilidade, a Pregoeira no uso de suas atribuições, convocará a 
segunda proposta mais bem classificada. 

9.9. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata; 
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9.10. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

9.11. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) Pregoeiro(a) por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira.   

9.12. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 
meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo(a) Pregoeiro(a), sem prejuízo 
do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.  

9.13. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade 
e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o(a) Pregoeiro(a) 
exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da 
proposta, no local a ser indicado e dentro de 07 (sete) dias úteis contados da solicitação. 

9.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

9.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 
deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

9.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os 
demais licitantes. 

9.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

9.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo(a) 
Pregoeiro(a), ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta 
do licitante será recusada. 

9.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o(a) Pregoeiro(a) 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) 
horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico CONFORME ANEXO II DO 
EDITAL, e deverá:  

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante 
ou seu representante legal.  

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento.  

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada, quando for o caso.  
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10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, (art. 12º da Lei nº 14.133/21). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos.  

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação.  

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 
licitante.  

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

10.6.1. A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 02 (duas) 
horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta de 
Preço, sendo realizado, pelo(a) pregoeiro(a), o registro da não aceitação da proposta.  

10.6.2. Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do prazo 
estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo. 

11. DA HABILITAÇÃO 

11.1. Como condição prévia ao Exame da Documentação de Habilitação do licitante detentor a proposta 
classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das Condições 
de Participação, especialmente quanto à existência de Sanção que impeça a participação no certame 
ou a futura contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no BLL COMPRAS, e ainda 
nos seguintes cadastros: 

11.2. Certidão de Consulta Consolidada emitida em até 30 (trinta) dias da abertura da licitação, para 
verificação, como condição prévia para deferimento da habilitação, quanto ao eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta Consolidada de Pessoa Jurídica realizada por 
intermédio do Tribunal de Contas da União através da URL:(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)  
(Licitantes Inidôneos/TCU; Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade/CNJ; Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas/CGU-
União; Cadastro Nacional de Empresas Punidas/CGU-União.  

11.2.1. A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 
racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, 
Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 
15, de janeiro de 2016. 

11.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do art. 12 da Lei Federal nº 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

11.2.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

11.2.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#art12


 
 

   

 Rua Antônio Moreira Barros, 101 – Centro – Teixeiras/MG – www.teixeiras.mg.gov.br - Página 13 de 66 
 

11.2.5. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

11.3. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

11.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

11.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 
BLL COMPRAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 
econômica financeira e à habilitação técnica. 

11.5.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do BLL COMPRAS, para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

11.5.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo(a) Pregoeiro(a) lograr êxito em encontrar 
a(s) certidão(ões) válida(s). 

11.6. Para fins de habilitação, deverá ser observada a documentação constante no TERMO DE 
REFERÊNCIA (ANEXO I) deste Edital. 

11.7. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez por cento) 
a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-
financeira, salvo justificação no processo licitatório. 

11.7.1. Essa regra não se aplica aos consórcios formados, em sua totalidade, por Microempresas e Pequenas 
Empresas, assim definidas em lei. 

11.8. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou 
por ou outro meio expressamente admitido por esta Administração. 

11.9. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 
por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei 
nº 14.133/2021. 

11.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

11.11. Os documentos comprobatórios deverão estar em pleno vigor. 

11.12. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

11.13. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

11.14. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 

11.15. A verificação pelo(a) Pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art45
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11.15.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados na plataforma serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do(a) Pregoeiro(a), desde que a prorrogação seja devidamente 
justificada. 

11.16. A verificação ou a exigência dos documentos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

11.17. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

11.17.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

11.17.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

11.18. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

11.19. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado a razoabilidade desta ação com a pluralidade de 
proponentes e a análise do último valor apresentado em relação ao valor estimado, evitando assim 
proporcionar desarrazoada morosidade no certame. 

11.20. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 
licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

11.21. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte seja declarada vencedora, uma vez 
que atenda a todas as demais exigências do edital. 

11.22. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa 
de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 
fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração 
do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

11.23. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Sociedade Cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

11.24. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá 
a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

11.25. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

11.26. Nos itens não exclusivos a Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 
e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente. 

11.27. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art45
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12. DOS RECURSOS 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

12.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

12.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 

12.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 
da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada 
a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.   

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase 
do procedimento licitatório. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
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13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO BLL 
COMPRAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.  

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente 
adjudicará e homologará a licitação. 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

15.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias 
corridos, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, cujo prazo de validade 
encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

16.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

16.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 
de registro de preços. 

16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

16.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 

16.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

16.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

17. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

17.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

17.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e  

17.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

17.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados 
na ata. 
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17.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante mais bem classificado. 

17.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 
preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

17.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

17.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 

17.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 
previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

17.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma 
prevista no edital, poderá: 

17.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
ou 

17.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 
ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

18. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

18.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato 
ou emitido instrumento equivalente. 

18.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 

18.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 
(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da 
data de seu recebimento. 

18.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

18.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 
no reconhecimento de que: 

18.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei Federal nº 14.133/2021; 

18.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital e seus Anexos; 

18.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no art. 137 da Lei 
Federal nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 
da mesma Lei. 
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18.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência, Anexo deste Edital. 

18.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29 da 
Instrução Normativa nº 03/2018, e nos termos do art. 6º, inciso III, da Lei Federal nº 10.522/2002, 
consulta prévia ao CADIN. 

18.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste 
Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

18.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no 
prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no Edital e seus 
Anexos. 

18.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo 
da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 
outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 
assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

19. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

19.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas na Minuta 
de Contrato/ARP, Anexo deste Edital. 

20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

20.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência, Anexo deste Edital. 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

21.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas na Minuta do Contrato, Anexo 
deste Edital. 

22. DO PAGAMENTO 

22.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, Anexo deste Edital. 

23. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

23.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, o 
licitante/adjudicatário que, com dolo ou culpa:  

23.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

23.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  

23.1.3. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 

23.1.3.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

23.1.3.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

23.1.3.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
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23.1.3.4. Deixar de apresentar amostra; 

23.1.3.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

23.1.4. Não assinar o Termo de Contrato/ARP ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

23.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

23.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

23.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

23.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

23.1.8.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

23.1.8.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

23.1.8.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

23.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

23.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 

23.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

23.2.1. Advertência;  

23.2.2. Multa; 

23.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e; 

23.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

23.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções; 

23.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

23.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

23.4.2. As peculiaridades do caso concreto; 

23.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

23.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

23.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle; 

23.5. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

23.5.1. Para as infrações previstas nos itens 23.1.1, 23.1.3 e 23.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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23.5.2. Para as infrações previstas nos itens 23.1.5 a 23.1.10, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato 
licitado. 

23.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

23.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

23.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 23.1.1, 23.1.3 e 23.1.4, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 

23.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 23.1.5 a 23.1.10, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos itens 23.1.1, 23.1.3 e 23.1.4 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto 
no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

23.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º 
da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

23.11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir.  

23.12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

23.13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

23.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

23.15. Serão publicadas no Diário Oficial do Município de Teixeiras-MG, as sanções administrativas de 
impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, inclusive a 
reabilitação perante a Administração Pública. 

23.16. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO – Os licitantes e a Contratada devem observar e fazer observar, por 
seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

23.16.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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a) PRÁTICA CORRUPTA: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução do contrato. 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 
o processo de licitação ou de execução do contrato. 

c) PRÁTICA CONCERTADA: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos. 

d) PRÁTICA COERCITIVA: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 
ou afetar a execução do contrato. 

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 

23.17. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

24.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 

24.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos EXCLUSIVAMENTE 
por FORMA ELETRÔNICA no sistema www.bll.org.br   

24.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no BLL COMPRAS no prazo 
de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

24.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo 
quando se amolda ao art. 55, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

24.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

24.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

24.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 
geral, serão cadastradas no sítio https://bll.org.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 
acompanhamento. 

24.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para 
a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de 
estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do 
administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para 
impugnar o Edital). 

http://www.bll.org.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art55%C2%A71
https://bll.org.br/
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25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo(a) Pregoeiro(a). 

25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília /DF. 

25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

25.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

25.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

25.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis. 

25.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

25.12. A Prefeitura Municipal de Teixeiras-MG poderá revogar este Pregão por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato 
ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

25.12.1. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato. 

25.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

25.13. É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 
documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 
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25.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico:  https://bll.org.br, e também poderão 
ser lidos e/ou obtidos no endereço eletrônico 
https://www.teixeiras.mg.gov.br/index.php/licitacoes/editais-de-licitacao , nos dias úteis, no horário 
das 08h00 às 16h00, no mesmo endereço e período em que os autos do processo administrativo 
permanecerão com acesso e vista franqueada aos interessados. 

25.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

25.15.1. ANEXO I – Termo de Referência 

25.15.2. ANEXO II – Modelo de Proposta Comercial 

25.15.3. ANEXO III – Minuta da Ata de Registro de Preços 

25.15.4. ANEXO IV – Minuta do Contrato 

 

Teixeiras, 26 de abril de 2024 

 

NIVALDO RITA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

  

https://bll.org.br/
https://www.teixeiras.mg.gov.br/index.php/licitacoes/editais-de-licitacao
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ANEXO – I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE, ESCOLAR E 
INSUMOS PARA IMPRESSORAS, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento: 

ITEM CÓD. DESCRIÇÃO UND QUANT. VAL. 
UNITÁRIO VAL. TOTAL 

001 6271 

Agenda Permanente - capa em papelão 
850g/m²; revestido com couro sintético; 
formato 145x205mm, com tolerância de 
5mm; 01 (um) dia por página; com fitilho 
marcador de página. A capa da agenda 
deve ter formado 28cmx21cm, 
aproximadamente; em material sintético, 
imitando couro, cor preta; com lombada 
quadrada, colada e costurada.  

UND 50 R$ 35.27  R$ 1,763.50  

002 13296 Agulha de crochê - em alumínio 3,5mm UND 22 R$ 6.86  R$ 150.92  

003 13297 

Agulha de tapeçaria - (agulha de 
acabamento). Nº 14, com ponta 
arredondada e o olho largo e alongado. 
Composta por aço niquelado. 

UND 100  R$ 2.50  R$ 250.00  

004 6272 
Alfinete para mapa - em aço niquelado com 
cabeça plástica, redondo e colorido. 
Formato 6mm. Caixa c/50 unidades 

CX 25 R$ 4.58  R$ 114.50  

005 6273 Almofada para carimbo - NÚMERO 2  UND 30 R$ 6.92  R$ 207.60  

006 6274 Apagador - para quadro branco base de 
plástico, 15 cm x 6 cm UND 50 R$ 8.88  R$ 444.00  

007 13309 

APAGADOR QUADRO NEGRO - material 
madeira, com base em feltro, comprimento 
180 mm, largura 70 mm, altura 55 mm, 
características adicionais caixa de madeira 
lixada para acondicionar giz. 

UND 30 R$ 10.30  R$ 309.00  

008 10793 

APONTADOR DE LÁPIS: - simples, sem 
depósito, fabricado em metal, com lâminas 
de aço carbono de alta qualidade, medindo 
aproximadamente 3,0 x 1,0 cm. 
Acondicionados em caixas com no mínimo 
24 unidades. Produto com certificação do 
INMETRO 

CX 25 R$ 17.52  R$ 438.00  

009 13293 

BARBANTE NUMERO 6 - com tamanho 
entre 400 e 600 gramas. Composição: 85% 
algodão e 15% outras fibras. Ideal para 
crochê. Cor: natural. 

UND 40 R$ 21.22  R$ 848.80  

010 10801 

BATERIA RECARREGÁVEL - TAMANHO 
PEQUENA, TIPO ALCALINA, MODELO 
AA, TENSÃO 2,4 V, APLICAÇÃO 
TELEFONE SEM FIO. 

UND 50 R$ 40.04  R$ 2,002.00  

011 10800 

BATERIA RECARREGÁVEL, TAMANHO 
9V - capacidade de corrente: mínimo de 
200mAH, pré recarregada e pronta para 
uso, saída de carga 1,2V. Entregue em 

UND 50 R$ 30.51  R$ 1,525.50  
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cartela fechada/lacrada sem quaisquer 
marcas aparentes de violação e/ou 
deterioração do produto e/ou embalagem. 

012 10794 

BATERIA - Tipo ALCALINA, referência A23 
- voltagem 12v. Embalagem com 5 
unidades. Dentro dos padrões 
estabelecidos pela Resolução CONAMA nº 
401, de 4 de novembro de 2008 e ser 
certificada pelo INMETRO ou instituto por 
ele credenciado. Marca de referência 
ELGIN. A marca enumerada serve apenas 
como referência para as características 
técnicas. 

UND 100 R$ 36.00  R$ 3,600.00  

013 10795 

BATERIA - Tipo ALCALINA, referência 
LR41 - voltagem 1,5v. Embalagem com 10 
unidades. Dentro dos padrões 
estabelecidos pela Resolução CONAMA nº 
401, de 4 de novembro de 2008 e ser 
certificada pelo INMETRO ou instituto por 
ele credenciado. Marca de referência 
ELGIN. A marca enumerada serve apenas 
como referência para as características 
técnicas. 

UND 100 R$ 5.90  R$ 590.00  

014 10796 

BATERIA - TIPO ALCALINA, TAMANHO 
9V - voltagem 9v. Embalagem com 1 
unidades. Dentro dos padrões 
estabelecidos pela Resolução CONAMA nº 
401, de 4 de novembro de 2008 e ser 
certificada pelo INMETRO ou instituto por 
ele credenciado. 

UND 100 R$19.07   R$ 1,907.00  

015 10797 

BATERIA - TIPO LÍTIO, REFERÊNCIA 
CR2016 - voltagem 3v. Embalagem com 5 
unidades. Dentro dos padrões 
estabelecidos pela Resolução CONAMA nº 
401, de 4 de novembro de 2008 e ser 
certificada pelo INMETRO ou instituto por 
ele credenciado. Marca de referência 
ELGIN. A marca enumerada serve apenas 
como referência para as características 
técnicas. 

UND 100 R$ 17.20  R$ 1,720.00  

016 10798 

BATERIA - TIPO LÍTIO, REFERÊNCIA 
CR2025 - voltagem 3v. Embalagem com 5 
unidades. Dentro dos padrões 
estabelecidos pela Resolução CONAMA nº 
401, de 4 de novembro de 2008 e ser 
certificada pelo INMETRO ou instituto por 
ele credenciado. Marca de referência 
ELGIN. A marca enumerada serve apenas 
como referência para as características 
técnicas. 

UND 100 R$ 18.82  R$ 1,882.00  

017 10799 

BATERIA - TIPO LÍTIO, REFERÊNCIA 
CR2032 - voltagem 3v. Embalagem com 5 
unidades. Dentro dos padrões 
estabelecidos pela Resolução CONAMA nº 
401, de 4 de novembro de 2008 e ser 
certificada pelo INMETRO ou instituto por 
ele credenciado. Marca de referência 
ELGIN. A marca enumerada serve apenas 
como referência para as características 
técnicas. 

UND 100 R$ 22.08  R$ 2,208.00  
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018 0135 
BEXIGAS DE ANIVERSÁRIO Nº 6,5 
CORES DIVERSAS (PACOTE C/ 50 
UNIDADES) 

PCT 1100 R$ 11.79  R$ 12,969.00  

019 9309 
BOBINA DE SACO EG (C/500) - BOBINA 
DE SACO EXTRA GRANDE, TAMANHO 
40/60, COM 500 UNIDADES DE SACOLA 

UN 30 R$ 53.42  R$ 1,602.60  

020 9284 

Borracha Branca - macia e suave - 
dimensões 4,5 x 2,5 x 1,5cm – c/ capa 
protetora ergonômica que mantém a 
borracha sempre limpa - Caixa com 24 
unidades. 

CX 10 R$ 36.94  R$ 369.40  

021 10802 

BORRACHA BRANCA MACIA Nº 40 - 
especial para apagar escrita a lápis sem 
borrar ou manchar o papel, com código de 
barras, prazo de validade, nacionalidade, 
modelo e marca do produto estampada na 
mesma. composição: borracha natural e 
estireno butadieno, não tóxica, com 
certificação do INMETRO, IQBOCP0006 E 
CE ESC/IQB000117 ABNT/NBR15236/09, 
estampado na embalagem, ind. brasileira, 
caixa com 40 unidades 

CX 105 R$ 27.82  R$ 2,921.10  

022 13298 Botão imantado - costurável tamanho 14 
mm UND 50 R$ 3.03  R$ 151.50  

023 9285 

Caderno 1/4 - capa dura – costurado – 96 
folhas  
 - Produto certificado FSC ® - Formato: 
140mm x 200mm – Capa e contracapa: 
Papelão (750g/m²) e revestimento: Papel 
Couché (120g/m²) - Folhas Internas 56g/m² 

UND 200 R$ 8.50  R$ 1,700.00  

024 10803 

CADERNO BROCHURÃO CAPA 
FLEXIVEL - com no mínimo 96 folhas. 
Formato: 20x27,5cm. Conjunto capa e 
contracapa em papel 250gm², grampeado. 
Folhas internas em papel 56gm². Com selo 
de qualidade do Inmetro. 

UND 1000 R$ 6.64  R$ 6,640.00  

025 10804 

CADERNO TIPO BROCHURA 1/4 - 
vertical, miolo, pautado 48 folhas, medindo 
140 x 200mm, capa flexível com 90g/m² 
folha pautada de 56g/m². 

UND 2250 R$ 5.38  R$ 12,105.00  

026 9286 

Caderno Universitário - capa dura – 
costurado – 96 folhas  - Produto certificado 
FSC ® - 200mm x 275mm – Capa e 
contracapa: Papelão (750g/m²) e 
revestimento: Papel Couché (120g/m²) - 
Folhas Internas 56g/m² 

UND 150 R$ 14.21  R$ 2,131.50  

027 6287 
Caixa Organizadora G - em Plástico 
Microondulado com tampa – tamanho G – 
400 x 400 x 300 mm - azul 

UND 50 R$ 70.15  R$ 3,507.50  

028 6288 
Caixa Organizadora M - em Plástico 
Microondulado com tampa – tamanho M – 
400 x 300 x 220 mm - azul 

UND 90 R$ 52.27  R$ 4,704.30  

029 6289 
Caixa Organizadora P - em Plástico 
Microondulado com tampa – tamanho P – 
310 x 235 x 150 mm - azul 

UND 50 R$ 43.00  R$ 2,150.00  

030 6290 
Caixa para arquivo morto em polionda - 
Dimensões: 390 mm x 185 x 300 mm – azul 
– pct. c/ 10 unid.  

PCT 55 R$128.68  R$ 7,077.40  



 
 

   

 Rua Antônio Moreira Barros, 101 – Centro – Teixeiras/MG – www.teixeiras.mg.gov.br - Página 27 de 66 
 

031 10805 

CAIXA PLÁSTICA AGRÍCOLA 
HORTIFRUTI ORGANIZADORA - 
especificações mínimas: Dimensões: 31 
cm altura x 34 cm largura x 55 cm 
comprimento. Produzida com composto 
termoplástico de alta qualidade, possuir 
garantia, capacidade volumétrica: 47 
Litros, capacidade de carga por caixa: 30 
kg. Capacidade Carga por Empilhamento: 
330 kg Peso Unidade: 1.8 Kg. 

UND 20 R$ 59.15  R$ 1,183.00  

032 6291 

Calculadora de mesa - 12 dígitos 
Visor:LCD com 12 dígitos ; Funções:  
Porcentagem; Inversão de sinais; Memória; 
Correção dígito a dígito; Correção total; 
Duplo zero; Desligamento automático; 
Alimentação: Célula solar e bateria; 
Dimensões / Peso; Altura: 12,5 cm; 
Largura: 10 cm; Profundidade: 1,5 cm; 
Peso:130 g  

UND 45 R$ 23.64  R$ 1,063.80  

033 6292 

Caneta esferográfica AZUL - escrita fina 
(0,7 mm), corpo plástico translúcido com, 
no mínimo, 13 cm de comprimento, esfera 
de tungstênio 1 mm, tinta na cor azul, carga 
substituível, rendimento mínimo de 2.000 
(dois mil) metros de escrita. Tampa 
ventilada - (cx. c/ 50 unidades) 

CX 100 R$ 47.94  R$ 4,794.00  

034 6293 

Caneta esferográfica PRETA - escrita fina 
(0,7 mm), corpo plástico translúcido com, 
no mínimo, 13 cm de comprimento, esfera 
de tungstênio 1 mm, tinta na cor preta, 
carga substituível, rendimento mínimo de 
2.000 (dois mil) metros de escrita. Tampa 
ventilada - (cx. c/ 50 unidades) 

CX 80 R$ 47.32  R$ 3,785.60  

035 6294 

Caneta esferográfica VERMELHA - escrita 
fina (0,7 mm), corpo plástico translúcido 
com, no mínimo, 13 cm de comprimento, 
esfera de tungstênio 1 mm, tinta na cor 
vermelha, carga substituível, rendimento 
mínimo de 2.000 (dois mil) metros de 
escrita. Tampa ventilada - (cx. c/ 50 
unidades) 

CX 60 R$ 49.07  R$ 2,944.20  

036 6295 

Caneta Hidrográfica - colorida, traços finos. 
Composição: ponta em poliéster, resina 
plástica e tinta atóxica à base de água. 
Embalagem com 12 cores, tampa 
antiasfixiante, bastões grandes. 

ESTJ 110 R$ 17.34  R$ 1,907.40  

037 10806 

CANETA MARCA TEXTO - Tinta à base de 
água sem cheiro, resina termoplástica; 
Ponta chanfrada para destacar texto com 
linha grossa ou sublinhar com linha fina; 
Ponta fixa que não afunda quando 
pressionada; Caixa com 12 unidades. Cor: 
Amarela ou variadas fluorescente. 

CX 50 R$ 16.88  R$ 844.00  

038 13265 

CANETA PARA MARCAÇÃO DE 
ETIQUETAS - Caneta para marcação em 
plástico e vidro a prova d’água, com ponta 
dupla (fina e extradina). 

UN 20 R$ 37.87  R$ 757.40  

039 10807 
CARREGADOR DE PILHAS AA E AAA E 
BATERIA 9V - Equipamento portátil para 
recarga de até quatro pilhas recarregáveis 

UND 20 R$ 89.53  R$ 1,790.60  
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simultaneamente. Característica Mínimas: 
Entrada 110V ou bivolt automático, plug de 
entrada incorporado ao dispositivo (sem 
cabo), compatível com padrão de plugs e 
tomadas brasileiro, em acordo com a NBR 
14.136; possuir no mínimo dois canais de 
recarga independentes possibilitando ao 
menos a recarga de duas ou quatro pilhas 
simultaneamente; suportar a recarga de 
pilhas AA, AAA e bateria 9V no mesmo 
equipamento, possuir indicação luminosa 
indicando no mínimo: pilha em carga e 
pilha carregada ou ter desligamento 
automático quando a carga estiver 
completa; tempo de carga entre cinco e 
quinze horas ou menor. 

040 6299 Cartolina 180g - dimensões: 50 x 66 cm 
(cores variadas) UND 2900 R$ 1.78  R$ 5,162.00  

041 6305 Clips galvanizado 1/0 - CAIXA COM 100 
UND CX 20 R$ 3.77  R$ 75.40  

042 6306 Clips galvanizado 2/0 - (cx. com 500 gr.) CX 50 R$ 18.81  R$ 940.50  

043 6307 Clips galvanizado 3/0 - (cx. com 500 gr.) CX 30 R$ 22.48  R$ 674.40  

044 6308 Clips galvanizado 4/0 - (cx. com 500 gr.) CX 30 R$ 25.85  R$ 775.50  

045 6309 Clips galvanizado 5/0 - CAIXA COM 100 
UN CX 20 R$ 6.77  R$ 135.40  

046 6310 Clips galvanizado 6/0 - CAIXA COM 220 
UN CX 50 R$ 24.64  R$ 1,232.00  

047 6311 Clips galvanizado 8/0 - (cx. c/ 500 grs.) CX 50 R$ 28.34  R$ 1,417.00  

048 6312 Cola adesiva a base de PVA 1KG - 
qualidade profissional – rótulo azul – 1 Kg UND 35 R$ 32.37  R$ 1,132.95  

049 6315 

Cola branca 40GRS - fórmula a base de 
água e PVA - cola 100% lavável mesmo 
depois de seca – atóxica - 40 grs. (caixa 
com 12 unidades) 

CX 130 R$ 35.70  R$ 4,641.00  

050 6314 

Cola branca 90GRS - fórmula a base de 
água e PVA - cola 100% lavável mesmo 
depois de seca – atóxica - 90 grs. (caixa 
com 12 unidades) 

CX 30 R$ 46.94  R$ 1,408.20  

051 9287 COLA EM BASTÃO 21 GRS. - CX. C/ 6 
UNIDADES CX 5 R$ 13.68  R$ 68.40  

052 6316 Cola gliter - não tóxica - 35 grs. - (cores: 
diversas) – Caixa com 12 unidades. CX 20 R$ 62.23  R$ 1,244.60  

053 10809 

COLA PARA EVA E ISOPOR - colagem 
perfeita e fácil aplicação, possuir bico 
aplicador econômico, ser solúvel em álcool 
e secagem rápida. Embalagem com 90g. 

UND 50 R$ 5.44  R$ 272.00  

054 6317 
Corretivo Líquido - 18 ml - Não tóxico – 
lavável - inodoro e não resseca - Caixa com 
12 unidades - Com selo do Inmetro. 

CX 15 R$ 33.64  R$ 504.60  

055 6318 Elástico látex - (gominha) pct. 500gr UND 10 R$ 27.09  R$ 270.90  
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056 10812 
ENVELOPE A4 SACO - kraft pardo 80grs., 
formato 220 x 320 mm - Caixa c/ 250 
unidades. 

CX 160 R$ 86.92  R$ 13,907.20  

057 10813 
ENVELOPE A4 SACO: - off set branco 
90grs., formato 220 x 320 mm - Caixa c/ 
250 unidades. 

CX 40 R$ 115.43  R$ 4,617.20  

058 6321 
Envelope com janela - formato 114 mm x 
229mm – gramatura 75 g/m2  - (cx. c/ 1000 
unid.) 

CX 30 R$ 265.32  R$ 7,959.60  

059 6323 
Envelope saco off set branco 90grs., 
formato 240 x 360 mm - Caixa c/ 250 
unidades. 

CX 25 R$ 74.73  R$ 1,868.25  

060 10829 

ESTILETE LARGO - tipo lâmina retrátil, 
espessura 18 mm com lâmina de aço, 
material corpo plástico, características 
adicionais 1 trava automática e 1 trava 
manual. 100 x 18 x 0,5mm 

UND 80 R$ 3.64  R$ 291.20  

061 6328 
Etiqueta branca 14 ETIQUETAS POR 
FOLHA - tamanho A4 – (cx. c/ 100 folhas c/ 
14 etiqueta por folha) 

CX 6 R$ 64.78  R$ 388.68  

062 6327 
Etiqueta branca 1 ETIQUETA POR FOLHA 
- tamanho A4 – (cx. c/ 100 folhas c/ 1 
etiqueta por folha) 

CX 4 R$ 65.77  R$ 263.08  

063 13299 
Etiqueta branca adesiva - a prova d`água 
mediadas aproximadas 85X45 mm c/ 500 
unidades. 

UND 10 R$ 46.58  R$ 465.80  

064 6330 Extrator de grampo - tipo espátula – aço 
galvanizado  UND 15 R$ 2.57  R$ 38.55  

065 10831 
FELTRO LISO - tamanho 50cm x 70cm. 
Composição: 100% Poliéster - 180g/m², 
cores variadas. 

UND 100 R$ 12.18  R$ 1,218.00  

066 6333 Fita adesiva colorida - 12mm x 10m (durex 
colorido, cores diversas) UND 1300 R$ 1.82  R$ 2,366.00  

067 10833 FITA ADESIVA DUPLA FACE - 12mm x 
30m UND 130 R$ 8.25  R$ 1,072.50  

068 10834 
FITA ADESIVA LARGA - transparente de 
polipropileno – nas medidas de 48mm x 
100m  

UND 1500 R$ 9.87  R$ 14,805.00  

069 6335 Fita adesiva transparente - (tipo: durex) -
12mm x 50 mt (grande) UND 260 R$ 3.08  R$ 800.80  

070 0305 
FITA CREPE 19 MM X 50 MTS. - Papel 
crepado saturado coberto com adesivo á 
base de borrachas e resinas sintéticas 

RL 800 R$ 8.23  R$ 6,584.00  

071 10835 FITILHO COLORIDO DECORATIVO - 
medidas 4mm x 50m - cores variadas. UND 20 R$ 4.26  R$ 85.20  

072 10836 

GIZ BRANCO, FORMATO PALITO, PARA 
QUADRO NEGRO - Composição: Gipsita 
desidratada (gesso), água, pigmentos e 
plastificante. Produto não tóxico. Com 
película plástica que não suja as mãos e 
não solta pó. Antialérgico. Caixa com 64 
unidades. 

CX 200 R$ 8.46  R$ 1,692.00  

073 10837 
GIZ COLORIDO, FORMATO PALITO, 
PARA QUADRO NEGRO - Composição: 
Gipsita desidratada (gesso), água, 

CX 250 R$ 9.75  R$ 2,437.50  
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pigmentos e plastificante. Produto não 
tóxico. Com película plástica que não suja 
as mãos e não solta pó. Antialérgico. Caixa 
com 64 unidades. 

074 6341 

Giz de Cera - do tipo jumbo, com 6 cores, 
padrão grosso – dimensão aproximada 
24mm diâmetro x 80mm comprimento, com 
superfície lisa e uniforme, isenta de 
defeitos e deformações, confeccionado em 
ceras, cargas minerais inertes e pigmentos 
atóxicos e pigmentação homogênea. 
Embalagem com abertura para 
visualização. 

CX 600 R$ 13.08  R$ 7,848.00  

075 10839 

GRAMPEADOR DE MESA - Cor: preto; 
Fabricado em chapa de aço; Apoio da base 
em polietileno e coberto em resina 
termoplástica; Base de fechamento do 
grampo com duas posições (grampo 
fechado e aberto), em aço, com 
acabamento niquelado; Estojo de 
alojamento dos grampos em chapa de aço; 
Mola resistente com retração automática; 
Capacidade de carga de meio pente de 
grampos 26/6; Utiliza grampos 24/6 e 26/6. 
Capacidade de Grampeia até 25 folhas de 
papel 75g/m². 

UND 70 R$ 36.58  R$ 2,560.60  

076 10840 

GRAMPEADOR DE MESA: - grande (p/ 
100 folhas): Aceita diversos tamanhos de 
grampos: 23/6, 23/8, 23/10 e 23/13. 
Produzido totalmente em aço com base e 
apoio plástico anatômico. A estrutura do 
grampeador é preparada com pintura 
eletrostática de alta resistência. 
Capacidade de grampear até 100 folhas de 
papel sulfite 75g/m². 

UND 10 R$ 120.49  R$ 1,204.90  

077 10841 

GRAMPEADOR METÁLICO TIPO 
ALICATE - Capacidade para grampear até 
25 folhas de papel 75g/m². Dimensões 
167x26x71mm.  Fabricado em chapa de 
aço; Pintura epóxi (liquida). Base de 
fechamento do grampo com duas posições 
(grampo fechado e aberto), em aço, com 
acabamento niquelado. Estojo de 
alojamento dos grampos em chapa de aço; 
Mola resistente com retração automática; 
Capacidade de carga de pente de 200 
grampos 26/6. Marca de referência 
Genmes 08601. A marca enumerada serve 
apenas como referência para as 
características técnicas. 

UND 30 R$ 68.40  R$ 2,052.00  

078 6345 Grampo p/ grampeador 23/13 - (cx. c/ 5.000 
unidades) CX 30 R$ 33.90  R$ 1,017.00  

079 6346 Grampo p/ grampeador 26/6 - (cx. c/ 5.000 
unidades) CX 100 R$ 11.00  R$ 1,100.00  

080 10843 KIT CILINDRO BROTHER DR1060 
COMPATÍVEL UND 50 R$ 85.11  R$ 4,255.50  

081 10844 KIT CILINDRO BROTHER DR2340 
COMPATÍVEL UND 12 R$ 104.15  R$ 1,249.80  
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082 10845 KIT CILINDRO BROTHER DR3472 
COMPATÍVEL UND 12 R$ 134.08  R$ 1,608.96  

083 10846 KIT CILINDRO BROTHER DR650 
COMPATÍVEL UND 12 R$ 140.83  R$ 1,689.96  

084 10847 KIT CILINDRO BROTHER DR750 
COMPATÍVEL UND 12 R$ 133.42  R$ 1,601.04  

085 10848 KIT CILINDRO SAMSUNG R204 
COMPATÍVEL UND 12 R$ 186.40  R$ 2,236.80  

086 10849 

KIT LIMPA TELAS - frasco com no mínimo 
100ml e Flanela de Microfibra para limpeza 
de superfícies de cristal líquido removendo 
marcas de dedo, poeira e gordura. Pode 
ser aplicado em Monitores, Tablets, TV's 
(exceto plasma), GPS, celulares, 
notebooks, câmeras digitais. Pode ser 
utilizado em superfícies com acabamento 
Black Piano, capas de borracha e silicone, 
eliminando 99,9% das bactérias. NÃO 
DEIXA MARCAS, RASTROS OU POEIRA. 

UND 100 R$ 16.98  R$ 1,698.00  

087 10852 

LÁPIS DE COR TAMANHO GRANDE, 12 
CORES - madeira 100% reflorestada e 
certificada FSC, com formato hexagonal, 
triangular ou  cilíndrico ergonômico, 
confeccionado em madeira, isenta de nós, 
apresentar colagem perfeita das metades e 
rígida, a barra interna do grafite devera 
possuir constituição uniforme, ser isenta de 
impureza, apresentar boa pigmentação e 
ser macio. 

CX 600 R$ 26.62  R$ 15,972.00  

088 10855 

LÁPIS DE ESCREVER - grafite escuro nº 2 
HB - corpo hexagonal, triangular ou 
cilíndrico, fabricado pelo processo de 
extrusão termoplástica. Caixa com pelo 
menos 144 unidades. 

CX 70 R$ 65.92  R$ 4,614.40  

089 6513 

LIVRO DE ATA, CAPA DURA, 100 
FOLHAS. - LIVRO DE ATA, CAPA DURA, 
COM 100 FOLHAS NUMERADAS, SEM 
MARGEM, COR, PRETO, COSTURADO. 
FORMATO 205X300MM, CAPA/CONTRA 
CAPA PAPELÃO 700GRS, REVESTIDO 
PAPEL 90GRS. PLASTIFICADO, FOLHAS 
INTERNAS OFFSET 56GRS. 

UND 10 R$ 25.23  R$ 252.30  

090 6512 

LIVRO DE ATA, CAPA DURA, 50 FOLHAS 
- LIVRO DE ATA, CAPA DURA, COM 50 
FOLHAS NUMERADAS, SEM MARGEM, 
COR PRETO, COSTURADO. FORMATO 
205X300MM, CAPA/CONTRA CAPA 
PAPELÃO 700GRS, REVESTIDO PAPEL 
90GRS. PLASTIFICADO, FOLHAS 
INTERNAS PAPEL OFFSET 56GRS. 

UND 50 R$ 18.41  R$ 920.50  

091 6355 Livro de protocolo correspondência - 1/4 
100fls – Capa Dura UND 20 R$ 22.92  R$ 458.40  

092 10856 
LIVRO REGISTRO DE PONTO DIÁRIO - 
Capa Dura C/ 160 Folhas tamanho 
14,8x20cm. 

UND 20 R$ 35.23  R$ 704.60  

093 10857 
MASSA PARA MODELAR: - macia, anti-
alérgica, cores vivas, anti-ressecamento, à 
base de amido, composição básica 

CX 1100 R$ 9.70  R$ 10,670.00  
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água/carboidratos de cereais e cloreto 
sódio. Caixa com 12 cores (180grs). 

094 6358 
Material E.V.A - cores: diversas – lavável – 
atóxico - totalmente anatômico dimensões 
600x400x2mm  

UND 1900 R$ 3.41  R$ 6,479.00  

095 10861 

MOLHA-DEDOS - material base plástico, 
material tampa plástico, material carga 
creme atóxico, validade carga 1 ano, 
características adicionais não contém 
glicerina e não mancha, composição ácido 
graxo, glicóies e essências 

UND 30 R$ 4.75  R$ 142.50  

096 10862 NOVELO DE LÃ 100G - cores variadas UND 50 R$ 12.24  R$ 612.00  

097 6359 Organizador de Mesa - Caneta, Papel e 
Clips UND 30 R$ 22.97  R$ 689.10  

098 6360 Palito de picolé - (pacote c/ 100 unidades) PCT 170 R$ 8.46  R$ 1,438.20  

099 10863 PALITO PARA ESPETO - tamanho 25 X 
35cm, embalagem com 100 unidades. PCT 80 R$ 8.04  R$ 643.20  

100 6361 
Papel branco - A4 – 210 x 297mm – 75g/m² 
- (cx. c/ 10 resmas) certificação ISO 
9001/14001 

CX 600 R$ 289.79  R$ 173,874.00  

101 6362 Papel camurça - dimensão 40 x 60cm - 
(cores diversas) UND 1350 R$ 4.46  R$ 6,021.00  

102 6363 Papel Carbono - formato A4, película de 
poliéster (cx. c/100 unidades) CX 3 R$ 57.07  R$ 171.21  

103 10864 
PAPEL CARTÃO - (cores: diversas) - 
Dimensões 50 x 70 cm, embalagem com 10 
unidades. 

UND 2400 R$ 14.32  R$ 34,368.00  

104 10865 
PAPEL CELOFANE - de polipropileno bi 
orientado (bopp); gramatura 18g/m²; folha 
20 micron; 85 x 100; cores variadas 

UND 700 R$ 2.78  R$ 1,946.00  

105 10867 

PAPEL COLORIDO SULFITE A4 - 210 x 
297mm, cores diversas, 75g/m² - 
certificação ISO 9001/14001, pacote com 
100 folhas. 

UND 1150 R$ 10.33  R$ 11,879.50  

106 10866 
PAPEL COLOR SET DE PAPELARIA - 
gramatura 150g/m², medindo (48 x 66)cm, 
cores variadas, pacote com 20 unidades. 

PCT 2150 R$ 31.24  R$ 67,166.00  

107 10868 
PAPEL CONTACT - transparente, auto 
adesivo, transparente, 45 cm de largura. 
rolo com 10 m. 

UND 5 R$ 51.86  R$ 259.30  

108 10869 

PAPEL CREPOM - medidas 48cm x 2m 
cores variadas, com gramatura média de 
25 g/m², textura rugosa, embalagem c/ 10 
unidades 

UND 350 R$ 22.14  R$ 7,749.00  

109 10870 

PAPEL FANTASIA - material celulose 
vegetal gramatura 120 g/m² comprimento 
mínimo 60 cm x 45 cm cores variadas. 
Pacote c/ 20 unidades 

UND 106 R$ 39.90  R$ 4,229.40  

110 10871 

PAPEL FOTOGRÁFICO A4 - Glossy, Alto 
Brilho, A4 (210 x 297mm), com 180g/m², 
secagem instantânea, Cor branca, Pacote 
com 50 folhas. 

UND 35 R$ 28.37  R$ 992.95  
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111 10872 
PAPEL OPALINE - tamanho: a4 
gramatura: 180g/m² cor: branca 
embalagem com 50 folhas. 

UND 100 R$ 18.55  R$ 1,855.00  

112 10144 PAPEL PARANÁ - Tamanho 80 x 100mm, 
120g pacote com 10 unidades UND 20 R$ 103.64  R$ 2,072.80  

113 10873 PAPEL PARDO - dimensões: 66 x 96 cm, 
80g/m², pacote com 100 unidades. UND 60 R$ 73.61  R$ 4,416.60  

114 10874 PAPEL SEDA - com 50cmx70cm (cores 
variadas). pacote com 10 unidades. UND 650 R$ 9.89  R$ 6,428.50  

115 10875 PAPEL VERGÊ - 210x297 mm, 180grs 
(pacote c/ 50 folhas) – cores diversas UND 60 R$ 18.53  R$ 1,111.80  

116 6374 

Pasta Canaleta removível A4 - capa 
transparente e contra-capa opaca, 
espessura chapa mais espessa (0,19), 
capacidade p/ 30 folhas de 75g/m², 
dimensões 221x309x9mm. Embalagem 
com 10 unidades. 

UND 45 R$ 26.70  R$ 1,201.50  

117 6375 Pasta catálogo - c/ 50 envelopes ofícios - 
preta UND 70 R$ 21.18  R$ 1,482.60  

118 13266 

PASTA CLASSIFICADORA EM CARTÃO 
DUPLO 480g/m² - tamanho ofício, 
dimensões: 350 x 230, lombo regulável, 
sem impressão, com grampo trilho plástico 
estendido (32 x 12 x 2,5 centímetros), – 
pasta na cor cinza, embalagem c/ 20 
unidades. 
Deverá possuir características técnicas 
similares ou superiores às marcas: 
Polycart, Dello. As marcas citadas servem 
apenas com referência para as 
características técnicas 

UND 100 R$ 143.00  R$ 14,300.00  

119 6379 

Pasta plástica lomba de 2cm - 
transparente, incolor, tamanho ofício, em 
polipropileno, lomba com 2 cm, abas com 
elástico para fechamento com terminação 
em plástico. 

UND 50 R$ 5.97  R$ 298.50  

120 6380 

Pasta plástica lomba de 4cm - 
transparente, incolor, tamanho ofício, em 
polipropileno, lomba com 4 cm, abas com 
elástico para fechamento com terminação 
em plástico. 

UND 100 R$ 7.25  R$ 725.00  

121 6381 

Pasta plástica lomba de 5cm - 
transparente, incolor, tamanho ofício, em 
polipropileno, lomba com 5 cm, abas com 
elástico para fechamento com terminação 
em plástico. 

UND 75 R$ 10.75  R$ 806.25  

122 6383 

Pasta sanfonada - média, com 12 divisórias 
e 12 etiquetas de papel p/ títulos, 
fechamentos com elástico, 100% plástica, 
espessura 0,50mm. 

UND 100 R$ 28.66  R$ 2,866.00  

123 6384 

Pasta suspensa - cartão marmorizado, 
plastificado, tipo pendular em forma de 
cabide, gramatura mínimo de 440g/m² no 
tamanho 365x225mm, prendedores 
internos em plástico tipo grampo, no 
formato ofício, com visor de acetado 
transparente e com etiqueta de papel 

CX 90 R$ 150.60  R$ 13,554.00  
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branco para identificação. Na cor parda. 
(cx. c/ 50 unidades) 

124 6388 Percevejos latonados - (cx. c/ 100 
unidades) CX 10 R$ 3.87  R$ 38.70  

125 6389 

Perfurador de papel - de mesa grande, 2 
furos, ferro esmaltado, metal. Capacidade 
aproximada de 30 folhas. Escala e depósito 
de fácil remoção de papel. 

UND 12 R$ 45.63  R$ 547.56  

126 10878 

PERFURADOR DE PAPEL 1 FURO - 
diâmetro do furo único de 6mm. Material: 
Aço e pintura eletrostática; Capacidade: 
Perfura até 6 folhas 

UND 25 R$ 15.15  R$ 378.75  

127 10880 

PERFURADOR DE PAPEL, FERRO 
FUNIIDO PARA 60 - Dimensões 
aproximadas: 115 x 165 x 180 mm 
Aberturas: 10mm Capacidade de 
perfuração: 60 folhas; Distância entre 
furos: 80mm; Distância de margem: 8mm; 
Base e cabo: Ferro fundido; Base: Plástico 
reciclável; Pinos: Aço trefilado, temperado 
e zincado; Peso: aproximadamente 1,9 kg. 
Modelo de Referência: Cavia CA101. A 
marca enumerada serve apenas como 
referência para as características técnicas. 

UND 5 R$ 96.54  R$ 482.70  

128 10881 

PILHA ALCALINA 1,5 V TAMANHO AA - 
(pequena) Características técnicas 
mínimas: - Deverão possuir tensão nominal 
de 1,5V. - Deverão ser do tamanho AA - de 
acordo com a denominação ABNT/ IEC: 
LR6. - Deverão atender os critérios e as 
práticas de sustentabilidade prevista nas 
normas vigentes; Lei 12.305/2010, IN 
IBAMA nº 06/2013 e Resolução CONAMA 
401/2008. - A validade das pilhas deverá 
ser de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) 
meses, a partir da data de entrega do 
material. - As pilhas deverão conter em sua 
embalagem as seguintes informações: 
Texto em português; Dados do Fabricante/ 
Importador/ Distribuidor; Origem do 
Produto; Tipo de pilha (AA); Composição 
do Produto; Validade do Produto; Símbolo 
orientando destinação após o uso. 
Embalagem com 2 unidades. Deverão 
possuir características técnicas similares 
ou superiores às marcas: Rayovac, 
Energizer, Panasonic, Sony ou Duracell. 
As marcas enumeradas servem apenas 
como referência para as características 
técnicas. 

UND 400 R$ 10.99  R$ 4,396.00  

129 10882 

PILHA ALCALINA 1,5 V TAMANHO AAA - 
(palito) Características técnicas mínimas: - 
Deverão possuir tensão nominal de 1,5V. - 
Deverão ser do tamanho AAA - de acordo 
com a denominação ABNT/ IEC: LR03. - 
Deverão atender os critérios e as práticas 
de sustentabilidade previstas nas normas 
vigentes; Lei 12.305/2010, IN IBAMA nº 
06/2013 e Resolução CONAMA 401/2008. 
- A validade das pilhas deverá ser de, no 
mínimo, 24 (vinte e quatro) meses, a partir 

UND 200 R$ 10.21  R$ 2,042.00  
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da data de entrega do material. - As pilhas 
deverão conter em sua embalagem as 
seguintes informações: Texto em 
português; Dados do Fabricante/ 
Importador/ Distribuidor; Origem do 
Produto; Tipo de pilha (AAA); Validade do 
Produto; Símbolo orientando destinação 
após o uso. Embalagem com 4 unidades. 
Deverão possuir características técnicas 
similares ou superiores às marcas: 
Rayovac, Energizer, Panasonic, Sony ou 
Duracell. As marcas enumeradas servem 
apenas como referência para as 
características técnicas. 

130 10883 

PILHA ALCALINA 1,5 V TAMANHO C - 
(média) Características técnicas mínimas: - 
Deverão possuir tensão nominal de 1,5V. - 
Deverão ser do tamanho C - de acordo com 
a denominação ABNT/ IEC: LR14. - 
Deverão atender os critérios e as práticas 
de sustentabilidade previstos nas normas 
vigentes; Lei 12.305/2010, IN IBAMA nº 
06/2013 e Resolução CONAMA 401/2008. 
A validade das pilhas deverá ser de, no 
mínimo, 24 (vinte e quatro) meses, a partir 
da data de entrega do material no Senado 
Federal. - As pilhas deverão conter em sua 
embalagem as seguintes informações: 
Texto em português; Dados do Fabricante/ 
Importador/ Distribuidor; Origem do 
Produto; Tipo de pilha (C); Composição do 
Produto; Validade do Produto; Símbolo 
orientando destinação após o uso. 
Embalagem com 2 unidades. Deverão 
possuir características técnicas similares 
ou superiores às marcas: Rayovac, 
Energizer, Panasonic, Sony ou Duracell. 
As marcas enumeradas servem apenas 
como referência para as características 
técnicas. 

UND 100 R$ 28.88  R$ 2,888.00  

131 10884 

PILHA ALCALINA 1,5 V TAMANHO D - 
(grande) Características técnicas mínimas: 
- Deverão possuir tensão nominal de 1,5V. 
- Deverão ser do tamanho D - de acordo 
com a denominação ABNT/ IEC: LR20. - 
Deverão atender os critérios e as práticas 
de sustentabilidade previstos nas normas 
vigentes; Lei 12.305/2010, IN IBAMA nº 
06/2013 e Resolução CONAMA 401/2008. 
- A validade das pilhas deverá ser de, no 
mínimo, 24 (vinte e quatro) meses, a partir 
da data de entrega do material. - As pilhas 
deverão conter em sua embalagem as 
seguintes informações: Texto em 
português; Dados do Fabricante/ 
Importador/ Distribuidor; Origem do 
Produto; Tipo de pilha (D); Composição do 
Produto; Validade do Produto; Símbolo 
orientando destinação após o uso. 
Embalagem com 2 unidades. Deverão 
possuir características técnicas similares 
ou superiores às marcas: Rayovac, 
Energizer, Panasonic, Sony ou Duracell. 
As marcas enumeradas servem apenas 

UND 100 R$ 37.84  R$ 3,784.00  
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como referência para as características 
técnicas. 

132 10885 

PILHA RECARREGÁVEL, TAMANHO AA - 
tipo níquel metal hidreto (NiMH), 
capacidade de corrente: mínimo de 
1800mAH, pré-recarregada e pronta para 
uso, saída de carga 1,2V. Entregue em 
cartela fechada/lacrada sem quaisquer 
marcas aparentes de violação e/ou 
deterioração do produto e/ou embalagem. 
Embalagem com 4 unidades. 

UND 30 R$ 52.38  R$ 1,571.40  

133 10886 

PILHA RECARREGÁVEL, tamanho AAA - 
tipo níquel metal hidreto (NiMH), 
capacidade de corrente: mínimo de 
700mAH, pré-recarregada e pronta para 
uso, saída de carga 1,2V. Entregue em 
cartela fechada/lacrada sem quaisquer 
marcas aparentes de violação e/ou 
deterioração do produto e/ou embalagem. 
Embalagem com 4 unidades. 

UND 15 R$ 26.53  R$ 397.95  

134 10887 
PINCEL ATÔMICO TIPO 850 - ponta 
arredondada - azul - Pincel atômico tipo 
850 – ponta arredondada – cores variadas. 

UND 600 R$ 4.77  R$ 2,862.00  

135 6398 Pincel chato nº 16 - Pincel chato nº 16 UND 450 R$ 7.66  R$ 3,447.00  

136 13267 

PINCEL PARA QUADRO BRANCO E/OU 
DE VIDRO, RECARREGÁVEL - Pincel 
para quadro branco e/ou vidro, não 
permanente; Tinta líquida na cor preta a 
base de álcool, atóxica, fácil remoção com 
o uso de apagador de feltro; Ponta redonda 
ou chanfrada, macia, em acrílico/poliéster, 
medindo entre 5mm e 6mm espessura 
mínima da escrita 2mm, escrita confortável 
e nítida sobre fundo branco; Recarregável 
(refil). Cores variadas (Azul, Preto, Verde, 
Vermelho.) 

UND 260 R$ 15.35  R$ 3,991.00  

137 13294 

PINCEL PELO DE MARTA REDONDO Nº 
0: - Cabo curto; Filamento: marta; Formato 
redondo; Virola: alumínio. cerdas macias 
flexíveis e sedosas e absorvem maior 
quantidade de tinta, indicados para 
pinturas em superfícies lisas como papel, 
madeira, cerâmica, tela entre outras. 

UND 30 R$ 8.95  R$ 268.50  

138 13295 

PINCEL PELO DE MARTA REDONDO Nº 
04 - Cabo curto; Filamento: marta; Formato 
redondo; Virola: alumínio. cerdas macias 
flexíveis e sedosas e absorvem maior 
quantidade de tinta, indicados para 
pinturas em superfícies lisas como papel, 
madeira, cerâmica, tela entre outras. 

UND 30 R$ 9.95  R$ 298.50  

139 10892 

PISTOLA COLA QUENTE PARA REFIL 
FINO - incluso suporte de metal para 
descanso, plug de acordo comas normas 
do INMETRO. 

UND 65 R$ 25.63  R$ 1,665.95  

140 10893 

PISTOLA COLA QUENTE PARA REFIL 
GROSSO - incluso suporte de metal para 
descanso, plug de acordo comas normas 
do INMETRO 

UND 30 R$ 36.48  R$ 1,094.40  
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141 10894 

PLÁSTICO PARA ENCAPAR CADERNO - 
material plástico acondicionado em bobina, 
tamanho 45cm de altura por 25m de 
comprimento, cores variadas. 

Bobina 20 R$ 44.47  R$ 889.40  

142 10895 

POLASEAL 80 x 110mm - plástico para 
plastificação do tamanho (80x110mm), 
espessura 0.05mm (125mic) em 
embalagens com 100 unidades. 

PCT 50 R$ 25.11  R$ 1,255.50  

143 10896 

POLASEAL A4 - plástico para plastificação 
do tamanho (216x304mm), espessura 
0.05mm (125mic) em embalagens com 100 
unidades 

PCT 10 R$ 83.62  R$ 836.20  

144 10898 

PRANCHETA PORTÁTIL - material 
acrílico, comprimento 334 mm, largura 234 
mm, espessura 2 mm, características 
adicionais com prendedor de metal e 
cantos arredondados 

UND 70 R$ 13.34  R$ 933.80  

145 10900 

QUADRO BRANCO MAGNÉTICO - 
confeccionado em laminado melamínico 
(fórmica) branco Brilhante, com inserção de 
chapa metálica sob a superfície branca, 
possibilitando além da escrita a fixação de 
imãs. Espessura total de 17 mm. Moldura 
arredondada em Alumínio anodizado 
fosco, removível e deslizante com 40 cm, 
sistema de fixação invisível. Medida: 0,90m 
x 0,60 m. 

UND 10 R$ 98.82  R$ 988.20  

146 10901 

QUADRO BRANCO SUPERFÍCIE 
FÓRMICA MAGNÉTICO 200 X 120cm - - 
Quadro branco magnético com moldura em 
alumínio com cantoneiras plásticas 
arredondadas, tampo em laminado 
melamínico liso branco brilhante (fórmica) 
com chapa de fibra de madeira de 6mm 
(MDF), espessura total de 12 mm. 
- Para uso de marcador de quadro branco. 
- Acompanha kit para instalação e porta 
apagador. 
- Utilizado somente em ambientes internos. 
- deve acompanhar kit de imãs. 

UND 6 R$ 775.35  R$ 4,652.10  

147 10902 
QUADRO DE CORTIÇA, PARA AVISO - 
cortiça dupla face, moldura de madeira, 
medidas: 90cmx60cm. 

UND 20 R$ 85.42  R$ 1,708.40  

148 10903 

QUADRO DE PLANEJAMENTO MENSAL 
- medindo 60x90cm. Chapa de fibra de 
madeira revestida em pintura branca 
vitrificada brilhante para escrita; 
diagramação especial; não magnético; 
moldura em alumínio natural; porta 
apagador em alumínio, kit de instalação. 

UND 10 R$ 81.07  R$ 810.70  

149 10904 

RECARGA DE PINCEL PARA QUADRO 
BRANCO E/OU DE VIDRO - Recarga para 
pincel p/ quadro branco e/ou de vidro, não 
permanente; Tinta líquida a base de álcool, 
atóxica, fácil remoção com o uso de 
apagador de feltro; cores variadas 
(PRETO, AZUL, VERMELHO, VERDE) 
será definida a cor na hora do pedido. 

UND 100 R$ 24.70  R$ 2,470.00  
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150 6411 

Refiladora de Papel (Guilhotina) - 
Capacidade Máxima De Corte: 04 Folhas 
De 75 G - Comprimento Do Corte: 350 Mm 
- Dimensões (Mm): 460 X 245 X 085 - 
Dimensões do Tampo: 350 X 210 Mm - 
Tampo em Aço Pintado Eletrostaticamente 
para maior Resistência - Serigrafia com 
Escala Milimétrica e Dimensões mais 
usuais de Corte - Lâminas em Aço Inox 30l 
Encruado - Apoio em Borracha para maior 
Resistência - Régua de Segurança e 
Prensadora de Folhas - Peso Aproximado: 
02 Kg 

UND 3 R$ 255.64  R$ 766.92  

151 10905 

REFIL DE COLA QUENTE FINO: - Refil de 
cola quente fino, composição silicone 
(pacote de 1 kg) para aplicações diversas. 
transparente. medindo 30cm 
aproximadamente cada refil. 

PCT 50 R$ 48.92  R$ 2,446.00  

152 10906 

REFIL DE COLA QUENTE GROSSO - 
Refil de cola quente grosso, composição 
silicone. (pacote de 1 kg) para aplicações 
diversas. transparente. medindo 30cm 
aproximadamente cada refil. 

PCT 20 R$ 48.14  R$ 962.80  

153 13300 
Refil Original de tinta PIGMENTADA para 
impressora multifuncional Canon Gx6010 – 
COR BLACK - frasco com 170 ml. 

UND 10 R$ 240.07  R$ 2,400.70  

154 13301 
Refil Original de tinta PIGMENTADA para 
impressora multifuncional Canon Gx6010 – 
COR CIANO - frasco com 132 ml. 

UND 10 R$ 163.52  R$ 1,635.20  

155 13302 
Refil Original de tinta PIGMENTADA para 
impressora multifuncional Canon Gx6010 – 
COR MAGENTA - frasco com 132 ml. 

UND 10 R$ 185.83  R$ 1,858.30  

156 13303 
Refil Original de tinta PIGMENTADA para 
impressora multifuncional Canon Gx6010 – 
COR YELLOW - frasco com 132 ml. 

UND 10 R$ 194.30  R$ 1,943.00  

157 10907 REFIL TINTA EPSON 504 ORIGINAL 
(AMARELO - Y) 65ml UND 15 R$ 66.00  R$ 990.00  

158 10908 REFIL TINTA EPSON 504 ORIGINAL 
(BLACK - K) 65ml UND 15 R$ 69.75  R$ 1,046.25  

159 10909 REFIL TINTA EPSON 504 ORIGINAL 
(CIANO - C) 65ml UND 15 R$ 66.00  R$ 990.00  

160 10910 REFIL TINTA EPSON 504 ORIGINAL 
(MAGENTA - M) 65ml UND 15 R$ 59.88  R$ 898.20  

161 10911 REFIL TINTA EPSON 544 ORIGINAL 
(AMARELO - Y) 65ml UND 15 R$ 59.22  R$ 888.30  

162 10912 REFIL TINTA EPSON 544 ORIGINAL 
(BLACK - K) 65ml UND 15 R$ 64.55  R$ 968.25  

163 10913 REFIL TINTA EPSON 544 ORIGINAL 
(CIANO - C) 65ml UND 15 R$ 57.35  R$ 860.25  

164 10914 REFIL TINTA EPSON 544 ORIGINAL 
(MAGENTA - M) 65ml UND 15 R$ 61.67  R$ 925.05  

165 10915 REFIL TINTA EPSON 664 ORIGINAL 
(BLACK - K) 65ml UND 15 R$ 54.35  R$ 815.25  

166 10916 REFIL TINTA EPSON 664 ORIGINAL 
(CIANO - C) 65ml UND 15 R$ 63.27  R$ 949.05  
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167 10917 REFIL TINTA EPSON 664 ORIGINAL 
(MAGENTA - M) 65ml UND 15 R$ 62.17  R$ 932.55  

168 10918 REFIL TINTA EPSON 664 ORIGINAL 
ORIGINAL (AMARELO - Y) 65ml UND 15 R$ 57.55  R$ 863.25  

169 10919 REFIL TINTA HP GT52/GT53 ORIGINAL 
(AMARELO - Y) 90ml UND 15 R$ 57.34  R$ 860.10  

170 10920 REFIL TINTA HP GT52/GT53 ORIGINAL 
(BLACK - K) 90ml UND 15 R$ 76.08  R$ 1,141.20  

171 10921 REFIL TINTA HP GT52/GT53 ORIGINAL 
(CIANO - C) 90ml UND 15 R$ 56.87  R$ 853.05  

172 10922 REFIL TINTA HP GT52/GT53 ORIGINAL 
(MAGENTA - M) 90ml UND 15 R$ 68.87  R$ 1,033.05  

173 10926 RÉGUA; - 60 cm em metal (aço inox) para 
Artesanato. UND 30 R$ 25.16  R$ 754.80  

174 10924 RÉGUA: - 30cm em acrílico transparente. UND 200 R$ 2.48  R$ 496.00  

175 10925 RÉGUA. - 30cm em metal (aço inox) para 
Artesanato UND 30 R$ 12.99  R$ 389.70  

176 6412 Régua 30 cm em alumínio - Régua 30 cm 
em alumínio UND 45 R$ 4.89  R$ 220.05  

177 10927 

RELÓGIO DE PAREDE - 26cm de 
diâmetro. Na cor branca ou preta. Máquina 
quartz comum estilo Tictac. Alimentação 
por pilhas AA. Com garantia de 12 meses. 
Em conformidade com o INMETRO e com 
as recomendações contidas nas normas da 
ABNT no que couber. 

UND 30 R$ 41.36  R$ 1,240.80  

178 13308 Rolinho para pintura de espuma UND 400 R$ 3.46  R$ 1,384.00  

179 6416 Rolo de barbante - tipo 4, 200 grs UND 120 R$ 20.88  R$ 2,505.60  

180 10928 Rolo de elástico - 7mm, 100m UND 10 R$ 55.55  R$ 555.50  

181 10929 

ROLO TNT C/ 50M - LISO (CORES 
VARIADAS): gramatura 40g/m², medindo 
1,40m de largura, rolo com 50m de 
comprimento. cores diversas. 

RL 90 R$ 66.77  R$ 6,009.30  

182 10930 

SACO PLASTICO PARA CESTA BÁSICA - 
sanfona lateral ideal para acondicionar 
alimentos (cesta básica) espessura 0.012 
micras, material plástico em polietileno 
(pead) transparente, tamanho 50x80, 
embalagem com 100 unidades. 

PCT 60 R$ 77.98  R$ 4,678.80  

183 10931 SACO PLÁSTICO PP A4 - 4 furos 0,05mm 
- pacote com 50 um. PCT 10 R$ 14.50  R$ 145.00  

184 10934 
TESOURA COSTURA - tesoura de aço 
inox 30cm de comprimento. para corte de 
tecidos com cabo plástico. 

UND 20 R$ 110.55  R$ 2,211.00  

185 10935 
TESOURA DE PICOTAR - com 21cm, 
lâmina em aço inox 8. formato de corte: zig 
zag, cabo emborrachado. 

UND 20 R$ 59.33  R$ 1,186.60  

186 6420 

Tesoura multi-uso, de aço inox 19,5 cm - 
Confeccionado com matéria prima de 
excelência e design anatômico perfeito. 
Produzida em liga metálica, aço inox, de 

UND 70 R$ 18.39  R$ 1,287.30  
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excelente qualidade, com cabo anatômico 
de alta resistência. 

187 6422 

Tesoura sem ponta - aço inoxidável - com 
cabo de polipropileno preto – ponta 
arredondada, 1ª qualidade, 
aproximadamente 11cm. (Caixa com 24 
unidades) 

CX 53 R$ 5.06  R$ 268.18  

188 13304 
Tinta Canon Pigmentada para impressora 
Canon Gx6010 Gx7010 C5000 – Cor 
BLACK - Embalagem de 1 Litro. 

UND 10 R$ 160.95  R$ 1,609.50  

189 13305 
Tinta Canon Pigmentada para impressora 
Canon Gx6010 Gx7010 C5000 – Cor 
CYAN - Embalagem de 1 Litro. 

UND 10 R$ 160.75  R$ 1,607.50  

190 13306 
Tinta Canon Pigmentada para impressora 
Canon Gx6010 Gx7010 C5000 – Cor 
MAGENTA - Embalagem de 1 Litro. 

UND 10 R$ 144.63  R$ 1,446.30  

191 13307 
Tinta Canon Pigmentada para impressora 
Canon Gx6010 Gx7010 C5000 – Cor 
YELLOW - Embalagem de 1 Litro. 

UND 10 R$ 159.63  R$ 1,596.30  

192 10936 

TINTA EPSON CORANTE ECOTANK 1 
LITRO - TINTA ORIGINAL, OU 
COMPATÍVEL DE ALTA QUALIDADE 
COM 504/544/664 – BLACK (K) 

UND 10 R$ 66.30  R$ 663.00  

193 10939 

TINTA EPSON CORANTE ECOTANK 1 
LITRO; - TINTA ORIGINAL, OU 
COMPATÍVEL DE ALTA QUALIDADE 
COM 504/544/664 – CIANO (C) 

UND 10 R$ 64.94  R$ 649.40  

194 10937 

TINTA EPSON CORANTE ECOTANK 1 
LITRO: - TINTA ORIGINAL, OU 
COMPATÍVEL DE ALTA QUALIDADE 
COM 504/544/664 – MAGENTA (M) 

UND 10 R$ 65.85  R$ 658.50  

195 10938 

TINTA EPSON CORANTE ECOTANK 1 
LITRO. - TINTA ORIGINAL, OU 
COMPATÍVEL DE ALTA QUALIDADE 
COM 504/544/664 – YELLOW (Y) 

UND 10 R$ 66.04  R$ 660.40  

196 6423 Tinta guaché - não tóxica - solúvel em água 
- pote 250 grs - cores diversas UND 1200 R$ 13.02  R$ 15,624.00  

197 10940 

TINTA HP CORANTE 1 LITRO - TINTA 
ORIGINAL, OU COMPATÍVEL DE ALTA 
QUALIDADE COM GT52/GT53 – CIANO 
(C) 

UND 10 R$ 77.55  R$ 775.50  

198 10943 

TINTA HP CORANTE 1 LITRO; - TINTA 
ORIGINAL, OU COMPATÍVEL DE ALTA 
QUALIDADE COM GT52/GT53 – BLACK 
(K) 

UND 10 R$ 79.13  R$ 791.30  

199 10941 

TINTA HP CORANTE 1 LITRO: - TINTA 
ORIGINAL, OU COMPATÍVEL DE ALTA 
QUALIDADE COM GT52/GT53 – YELLOW 
(Y) 

UND 10 R$ 78.58  R$ 785.80  

200 10942 

TINTA HP CORANTE 1 LITRO. - TINTA 
ORIGINAL, OU COMPATÍVEL DE ALTA 
QUALIDADE COM GT52/GT53 – 
MAGENTA (M) 

UND 10 R$ 71.54  R$ 715.40  

201 10944 TINTA PARA ALMOFADA DE CARIMBO - 
embalagem de 40ml, cores diversas UND 50 R$ 7.59  R$ 379.50  
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202 10945 TONER BROTHER TN1060 COMPATÍVEL UND 60 R$ 57.97  R$ 3,478.20  

203 10946 TONER BROTHER TN2340 COMPATÍVEL UND 12 R$ 70.05  R$ 840.60  

204 10947 TONER BROTHER TN3472 COMPATÍVEL UND 12 R$ 104.18  R$ 1,250.16  

205 10948 TONER BROTHER TN650 COMPATÍVEL UND 12 R$ 90.72  R$ 1,088.64  

206 10949 TONER BROTHER TN750 COMPATÍVEL UND 12 R$ 80.57  R$ 966.84  

207 10950 TONER HP 105A ORIGINAL UND 12 R$ 231.50  R$ 2,778.00  

208 10951 TONER HP 283A COMPATÍVEL UND 12 R$ 80.94  R$ 971.28  

209 10952 TONER HP 435/285 UNIVERSAL 
COMPATÍVEL UND 84 R$ 65.58  R$ 5,508.72  

210 10953 TONER HP 505A COMPATÍVEL UND 12 R$ 125.96  R$ 1,511.52  

211 10954 TONER HP 58A ORIGINAL UND 12 R$ 632.24  R$ 7,586.88  

212 10955 TONER RICOH 1130D 1230D 
COMPATÍVEL UND 36 R$ 114.97  R$ 4,138.92  

213 10956 TONER SAMSUNG D201L ORIGINAL UND 12 R$ 381.74  R$ 4,580.88  

214 10957 TONER SAMSUNG D204U COMPATIVEL UND 12 R$ 186.29  R$ 2,235.48  

215 10958 TONER SAMSUNG ML2850 
COMPATÍVEL UND 36 R$ 154.55  R$ 5,563.80  

216 6434 Visor p/ Pasta Suspensa – Pacote c/ 50 
Unidades PCT 30 R$ 17.24  R$ 517.20  

1.2. VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 777.406,78 (Setecentos e setenta e sete mil reais e quatrocentos 
e seis reais e setenta e oito centavos). 

1.3. Para critério de aceitabilidade, será considerado o MENOR PREÇO POR ITEM. 

1.4. Os itens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante 
do Estudo Técnico Preliminar, não se enquadrando como bens de luxo, conforme Decreto Municipal 
nº 553/2024. 

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano, contado a partir da assinatura do contrato, 
podendo ser prorrogado conforme estabelecido pelos artigos 105, 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

1.6. O prazo de vigência da ARP será contado do primeiro dia útil subsequente à assinatura da ARP. 

1.7. A Minuta da ARP (Anexo III), oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 
à vigência da contratação. 

1.8. Considera-se competente para participar deste certame, a empresa que possui em sua Classificação 
Nacional das Atividades Econômicas, atividades relacionadas ao objeto desta licitação e devidamente 
licenciada pelos órgãos competentes. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A aquisição dos materiais de expediente é para a manutenção as atividades de todos os 
departamentos e setores da prefeitura, para a reposição do estoque, bem como pela necessidade da 
manutenção dos trabalhos administrativos, operacionais e rotineiros nos setores, dando continuidade 
ao serviço público aceitável. Considerando que para o funcionamento da Administração Municipal é 
de grande importância a referida aquisição para que todos setores possam funcionar adequadamente, 
pois o material de expediente é o mínimo necessário para que o servidor público possa exercer suas 
funções. 

2.2. A disponibilidade de materiais de expediente contribui para um atendimento ao público mais eficaz, 
assegurando que os documentos e informações necessários estejam prontamente acessíveis, 
evitando atrasos nas atividades administrativas. 

2.3. Considerando que a educação é direito social, com apoio nos termos do caput do art. 6° da 
Constituição federal de 1988, sendo direito de todos e dever do Estado, conforme Inciso III, do art. 1°, 
da Constituição Federal que se refere ao princípio da dignidade da pessoa humana, preceito 
constitucional repetido no art. 18 do Estatuto da Criança e do Adolescente, que diz que é dever de 
todos, velar pela dignidade da criança e do adolescente. Considerando o disposto no artigo 205 e no 
inciso I do artigo 206 da Carta Magna; no inciso I, do art. 53, do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
que dispõe sobre o direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo 
para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-lhe igualdade de condições 
na escola. E o inciso VII, do art. 208, da Constituição Federal de 1988, que dispõe que é dever do 
Estado, faz-se necessária a aquisição de materiais escolares para a utilização dos alunos da rede 
Municipal de ensino. 

2.4. O Município de Teixeiras, no presente momento, não possui Plano de Contratação vigente para o 
exercício de 2024, havendo a possibilidade de realizar o PAC para o exercício seguinte.  

2.5. Esta aquisição será regida pela Lei Federal 14.133/2021, Lei Complementar 123/2006, alterado pela 
Lei Complementar 147/2014, Decreto Municipal 553/2024 e demais normas aplicáveis contidas no 
Edital. 

2.6. A Adoção do SRP (Sistema de Registro de Preços) justifica-se pela conveniência da contratação 
parcelada para as aquisições dos bens de consumo necessários à Prefeitura de Teixeiras, uma vez 
que, pelas características do objeto, há a necessidade de contratações frequentes. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

3.1. A solução encaminhada é a aquisição de material de expediente que serão distribuídos conforme a 
demanda, nas diversas unidades da administração municipal e material escolar de acordo com a 
demanda da secretaria de educação. No levantamento de mercado, a aquisição dos materiais já 
especificados é a única solução que atende a demanda. 

3.2. Assim, considerando a aquisição dos itens e a observância do quanto disposto na Lei 14.133/2021, 
Art 40, inciso II, seu processamento se mostra pertinente por meio de sistema de registro de preços. 
De igual modo, nos termos do Art. 3º do Decreto n. 11.462, de 31 de março de 2023, observa-se que 
a demanda: 

3.3. É conveniente a aquisição de itens com previsão de entregas parceladas, para evitar a formação de 
altos níveis de estoque; 
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3.4. Pela natureza do objeto não é possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela 
Administração, cuja demanda depende da necessidade de cada unidade, previsão que não é possível 
ser feita com muita antecedência. 

3.5. Considerando a solução escolhida, verifica-se que se tratam de materiais comuns, nos termos do 
Parágrafo Único, do art. 6º, inciso XIII e Art. 20 da Lei 14.133/2021, uma vez que as especificações 
adotadas possuem padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos e usuais no 
mercado. O objeto, portanto, não se enquadra na categoria de bem de luxo, conforme Decreto nº 
10.818, de 2021 do Governo Federal, bem como o decreto municipal 553/2024. 

3.6. As quantidades dos itens para a aquisição descritos neste Estudo técnico preliminar tomando por 
base o consumo mensal de cada órgão conforme adquiridos nos exercícios anteriores, para o uso no 
período de 12 meses. 

3.7. Na Emissão das Notas Fiscais, a descrição dos itens deverá estar conforme ordem de serviço, 
qualquer dúvida entrar em contato com o Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Teixeiras, pelo 
telefone (31) 3895-1088, para eventuais explicações. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

4.1.1 No que couber, o material deve ser reciclado, biodegradável e/ou atóxico. 

Contratações Sustentáveis: 

4.2. Em atenção ao art. 5º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, tratando o 
objeto da contratação de bens, deverão ser preferencialmente acondicionados em embalagem que 
utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante seu transporte e o 
armazenamento. 

Subcontratação 

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de entrega 

5.1. O prazo de entrega dos itens é de até 10 (dez) dias úteis após a data de recebimento da ordem de 
fornecimento, contados do(a) a partir do primeiro dia útil após o envio da Autorização de Fornecimento.  

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
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5.3. Os itens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Antônio Moreira Barros, nº 101, Centro, em 
Teixeiras, Estado de Minas Gerais, CEP 36.580-000, das 8:00h às 11:00h e das 13:00h às 16:30h, de 
segunda a sexta-feira, exceto nos finais de semana e feriados. 

5.4. A exigência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obriga a Administração a contratar, podendo ser realizada licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada (art. 83 da Lei 14.133/2021).  

5.5. Especificações quanto à emissão e recepção da ordem de fornecimento: 

5.6. A ordem de fornecimento, a ser emitida pelo Departamento de Compras, é realizada de forma eletrônica 
e será enviada para o e-mail da contratada. 

5.7. O licitante deverá fornecer junto à sua proposta o e-mail para o qual poderão ser encaminhadas as 
ordens de fornecimento. 

5.8. Considera-se como data do recebimento da ordem de fornecimento o primeiro dia útil seguinte ao do 
envio do e-mail. 

5.9. A entrega dos produtos deverá ocorrer na sede da Prefeitura Municipal de Teixeiras, sediada na Rua 
Antônio Moreira Barros, nº 101, Centro, em Teixeiras, Estado de Minas Gerais, CEP 36.580- 000, de 
8:30h às 11:00h e 13:00h às 16:30h. Qualquer entrega fora do local e horário previstos, e ainda, fora 
do prazo de entrega poderá ser devolvida, sem prejuízo às sanções previstas em lei. 

5.10. Recebimento Provisório: A partir da data da entrega do objeto solicitado, o Responsável Técnico do 
Departamento solicitante e fiscal da Ata de Registro de Preços, responsável pelo Recebimento da 
Secretaria, terá um prazo de até 02 (dois) dias úteis para conferência da Nota Fiscal, data de validade 
dos produtos, lote, quantidade, bem como verificar a conformidade do equipamento/produto com o 
solicitado na Nota de Empenho. 

5.11. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 05 
(cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades cabíveis. 

5.12. O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do fornecimento. 

5.13. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

5.14. Os produtos deverão apresentar a qualidade exigida de acordo com Código de Defesa do Consumidor 
(Lei8.078/1990); 

5.15. Não será aceito entrega de produtos divergentes da AF, seja em quantitativo ou qualitativo, sem 
anuência do município, caso ocorra, os itens entregues serão sumariamente devolvidos para que seja 
realizada a correção. 

5.15.1 Em circunstâncias excepcionais, tais como eventos de força maior, problemas logísticos, ou outros 
impedimentos imprevistos, a empresa reserva-se o direito de solicitar, mediante justificativa, o 
aditamento do prazo de entrega, sendo aceita somente caso seja realizada por meio de solicitação 
formal para o e-mail: compras@teixeiras.mg.gov.br.  

5.16. Os produtos deverão vir armazenados em embalagens apropriadas para seu transporte. Os dados 
constantes na embalagem de transporte, no que se refere a lote, data de validade e fabricação, nome 
do produto, quantitativo e etc., deverão corresponder ao conteúdo interno da mesma, as embalagens 
primárias e de consumo. Caso o produto venha a sofrer alterações que impliquem em perda de 

mailto:compras@teixeiras.mg.gov.br
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qualidade no prazo de sua validade, fica o proponente obrigado a efetuar a troca dos mesmos nas 
especificações e quantidades relativas, sem nenhum ônus para a Administração, no prazo de 7 (sete) 
dias úteis a partir da data de notificação.  

5.17. Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte, o mesmo deverá ser 
devidamente reposto, sem qualquer ônus adicional para a Prefeitura e cumprindo o prazo previsto neste 
Termo de Referência para conclusão da entrega do medicamento.  

5.18. Em caso de quebra de frasco com material líquido que vierem a danificar a embalagem e/ou rótulo de 
outro frasco, todos os frascos atingidos com o líquido derramado deverão ser trocados, e se necessário, 
o volume inteiro, sem qualquer ônus adicional para a Administração e cumprindo o prazo previsto para 
conclusão da entrega.  

5.19. A empresa deverá entregar o produto na marca cotada na proposta, caso contrário ser-lhe-ão aplicadas 
as penalidades previstas neste Edital; excepcionalmente, mediante autorização prévia da Prefeitura, 
poderão ser entregues de marcas diferentes da indicada originalmente na proposta, sempre avaliados 
os motivos para tanto e a critério EXCLUSIVO de cada solicitante.  

5.20. Caso não cumpridas as exigências, o Fornecedor será comunicado a retirar o produto no local de 
entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste Edital, sem nenhum 
ônus para a Administração e ficará sujeito às penalidades previstas neste Edital.  

5.21. Em casos excepcionais de falta de algum item constante na Autorização de Fornecimento emitida, a 
empresa deverá efetivar a remessa dos demais, justificando fundamentadamente os motivos da falta, 
que serão avaliados pela Secretaria requisitante para o efeito de aplicação ou não de penalidades.  

5.22. O acondicionamento e transporte dos itens devem ser feitos dentro do preconizado para os produtos e 
devidamente protegidos do pó e variações de temperatura.  

5.23. Caso seja detectada alguma irregularidade no transporte, a mercadoria poderá ser recebida, porém, 
imediatamente será solicitada ao fornecedor a troca dos itens, que deverá ser realizada sem qualquer 
ônus adicional para a Administração. Este procedimento visa garantir que a carga entregue seja 
diferente da que foi transportada inadequadamente.  

5.24. Os produtos a serem fornecidos deverão ser de boa qualidade, livres de defeitos, imperfeições e outros 
vícios que impeçam ou reduzam suas usabilidades e deverá atender rigorosamente às prescrições 
estabelecidas na planilha descritiva neste TR. 

5.25. A Prefeitura de Teixeiras não está obrigada a contratar a totalidade dos itens licitados. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do serviço, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a empresa devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 
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Fiscalização  

6.5. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 

6.6. O fiscal acompanhará a entrega, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no termo, 
de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. Também anotará em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas à sua execução, com a descrição do que for necessário para 
a regularização dos defeitos observados, sempre que necessário.  

6.7. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a correção do item, 
determinando prazo para a correção.  

6.8. O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção 
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, 
se for o caso. 

6.9. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.10. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual  

6.11. O fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, 
o pagamento, as garantias e as glosas, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 

6.12. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

6.13. Demais atribuições previstas no art. 23 do Decreto Municipal 553/2024. 

Gestor do Contrato 

6.14. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração.  

6.15. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

6.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

6.17. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações.  

6.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
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158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 
caso.   

6.19. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 
das atividades da Administração.   

6.20. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 
e gestão nos termos do contrato. 

6.21. Demais atribuições previstas no art. 22 do Decreto Municipal 553/2024. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Do recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de até 10(dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 

7.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

7.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a 
análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação: 

7.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 (dez) dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

7.8.1 o prazo de validade; 

7.8.2 a data da emissão;  

7.8.3 os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.8.4 o período respectivo de execução do contrato;  
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7.8.5 o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus ao contratante; 

7.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.11. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

7.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

7.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   

Prazo de pagamento 

7.15. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior. 

7.16. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.17. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

7.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

7.19. Para a execução do pagamento de que trata o subitem anterior a Contratada deverá fazer constar na 
nota fiscal correspondente emitida, sem rasura, em letra bem legível, em nome da Prefeitura Municipal 
de Teixeiras, CNPJ nº 18.134.056/0001-02, o número de sua conta bancária, o nome do Banco e a 
respectiva Agência em que deverá ser creditado o valor devido pela remuneração apurada. 

7.20. Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será 
devolvida à contratada, pelo representante do MUNICÍPIO e o pagamento ficará pendente até que 
aquela providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 
a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus 
para o MUNICÍPIO. 

7.21. Nos preços unitários e totais dos itens entregues deverão estar incluídos todos os encargos tributários, 
fiscais, trabalhistas, sociais, bem como tudo que influenciar no preço final deles. 
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7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.23. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. O contratado será selecionado por meio de realização de procedimento de licitação, na modalidade 
PREGÃO, na forma eletrônica, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR 
ITEM. 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta. 

8.2. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço por 
item. 

Forma de fornecimento: 

8.3. O fornecimento do objeto será parcelado ou de forma integral de acordo com a demanda da secretaria. 

Exigências de habilitação: 

8.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz; 

8.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

8.11. A apresentação do Contrato Social poderá ser dispensada, nos casos em que o fornecedor constar 
com seus dados cadastrais atualizados no Cadastro Geral do Município (CGM). 
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Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal, relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.19. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 777.406,78 (Setecentos e setenta e sete mil reais e quatrocentos e 
seis reais e setenta e oito centavos). 

9.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023): 

9.3. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.4. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

9.5. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para 
a contratação; ou 

9.5.1 Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no orçamento do município. 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=56753
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=56753
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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*As especificações e condições itens é de responsabilidade exclusiva da secretaria requisitante, não 
sendo atribuído à Agente de Contratação e Equipe de apoio quaisquer culpabilidades neste sentido.  
 
APROVO o presente Termo de Referência cuja finalidade é subsidiar os licitantes de todas as informações 
necessárias à participação do certame, estando presentes os elementos necessários a identificação do objeto, 
seu custo e todos os critérios para participação de forma clara e concisa. 

Teixeiras, 24 de abril de 2024. 

 

 

SOLANGE APARECIDA DE ALMEIDA SILVA  
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E CONTROLADORIA 

 

 

MARIA AMÉLIA FARIA FIALHO MACHADO 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
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ANEXO – II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(uso obrigatório por todas as licitantes) 

[PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE] 

A empresa ..............................., estabelecida na (ENDEREÇO COMPLETO, TELEFONE, E-MAIL), inscrita 
no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por ............................., cargo, RG.................., 
CPF.................., (endereço), vem por meio desta, apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão 
Eletrônico nº 13/2024 em epígrafe que tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL DE EXPEDIENTE, ESCOLAR E INSUMOS PARA IMPRESSORAS, conforme segue: 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UND QUANT. VAL. 
UNITÁRIO 

VAL. 
TOTAL 

       

... ... ... ... ... ... ... 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ .... (por extenso)  

DECLARAMOS QUE:  

1. A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da sessão 
pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 

2. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital e 
seus anexos. 

3. A presente proposta foi concebida de forma totalmente autônoma, assegurando a não ocorrência de 
qualquer intercâmbio de informações, direta ou indiretamente, com outros participantes, potenciais ou 
efetivos, do Pregão Eletrônico. Comprometemo-nos que não houve e não haverá tentativa de influenciar 
a decisão de outros licitantes em relação à sua participação no certame, nem divulgação ou discussão 
do conteúdo desta proposta com terceiros antes da adjudicação. Da mesma forma, confirmamos que 
nenhum dado da proposta foi compartilhado com membros da entidade contratante prévio à abertura 
oficial das propostas. Esta declaração reafirma nosso compromisso com os princípios de moralidade, 
impessoalidade, igualdade e publicidade, conforme estabelece a Lei nº 14.133/2021, garantindo a 
integridade e a transparência do processo licitatório. 

4. Concordamos, integralmente e sem qualquer restrição, com as condições da contratação e temos pleno 
conhecimento do local e das condições e exigências de execução dos trabalhos; 

5. Concordamos, integralmente e sem qualquer restrição, com as condições estabelecidas no Edital, 
Contrato e seus anexos; 

6. Na execução do objeto licitado, observaremos, rigorosamente, as especificações das normas legais e 
regulamentares brasileiras, bem como as recomendações e instruções do município, assumindo, desde 
já, a integral responsabilidade pela prestação dos serviços em conformidade com as especificações e os 
padrões necessários ou determinados pelo município. 

7. Que nos preços propostos estão incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e 
quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação 
e que estou de acordo com todas as normas da solicitação de propostas e seus anexos. 

8. INFORMA abaixo para otimizar a comunicação da empresa com a Prefeitura Municipal de Teixeiras/MG, 
a saber:  
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Telefone(s):..........................  

E-mail (s): ............................   

Conta Bancária: ..................  

Agência:.............  

 OBS: a agência e a conta bancária deve ser em nome da empresa e não de terceiros.  

.............................................................................., ........, de 2024. 

Local e Data 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa - (Nome Legível/Cargo) 
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ANEXO – III 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - Nº 10/2024 

O Município de Teixeiras com sede no(a) Rua Antônio Moreira Barros, 101, Centro, na cidade de Teixeiras/MG 
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 18.134.056/0001-02, neste ato representado(a) pelo(a) Prefeito Nivaldo Rita, 
doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, sediado(a) na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante designado CONTRATADO, neste 
ato representado(a) por xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, em observância às disposições da Lei nº 
14.133/2021, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n° 13/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 
EXPEDIENTE, ESCOLAR E INSUMOS PARA IMPRESSORAS, especificado(s) no(s) item(ns).......... 
do Termo de Referência, anexo EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO nº 13/2024, PROCESSO 
ADMINISTRATIVO nº 24/2024, REGISTRO DE PREÇOS 10/2024 que é parte integrante desta Ata, 
assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNI. QUANT. VALOR UNI.  VALOR TOTAL  

1.       

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o Município de Teixeiras-MG. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. De acordo com o estabelecido pelo Decreto Municipal nº 553/2024, o presente documento e 
procedimentos a ele relacionados estão em conformidade com a regulamentação dos artigos 82 a 86 
da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Este decreto visa especificamente disciplinar o Sistema 
de Registro de Preços (SRP) para a contratação de bens e serviços, incluindo obras e serviços de 
engenharia, dentro da esfera da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Município 
de Teixeiras/MG. Portanto, todas as operações, contratações e demais procedimentos relativos ao SRP 
executados sob a égide deste contrato deverão estar em estrita observância às disposições contidas 
tanto na mencionada lei federal quanto no decreto municipal em questão, assegurando a legalidade, 
eficiência e transparência nas contratações públicas realizadas. 

4.1.1. Em estrita observância ao disposto na Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 553/2024, 
especificamente referenciando o art. 127, § 3º, que dispõe sobre a possibilidade de dispensa do 
procedimento de intenção de Registro de Preços quando o órgão ou a entidade gerenciadora for o 
único contratante, fica determinado que não serão admitidos itens para adesão por outros órgãos ou 
entidades à Ata de Registro de Preços decorrente deste certame. Tal cláusula garante a adequação 
ao planejamento e à execução contratual exclusivamente entre as partes originariamente envolvidas, 
coadunando-se com os princípios de eficiência e gestão efetiva dos recursos públicos. 
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5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 
dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.3. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 
edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada 
a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente 
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 8. 
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5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena 
de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema 
de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e 
subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 
poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, 
nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 
para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 
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7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação 
às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 
do item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 
aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção 
da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.3. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem 
a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
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8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável; 

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, 
de 2023; ou 

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 
ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas:  

8.4.1. Por razão de interesse público; 

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior 
ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, 
de 2023. 

9. DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
Edital e na Minuta de Contrato. 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10. CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos na Minuta do Contrato, ANEXO AO EDITAL. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de 
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

 

Local e data, Assinaturas 

 Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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ANEXO – IV MINUTA DO CONTRATO  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/2024, QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE TEIXEIRAS/MG, E 
A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, PARA 
OS FINS QUE SE ESPECIFICA. 

O Município de Teixeiras com sede no(a) Rua Antônio Moreira Barros, 101, Centro, na cidade de Teixeiras/MG 
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 18.134.056/0001-02, neste ato representado(a) pelo(a) Prefeito Nivaldo Rita, 
doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, sediado(a) na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante designado CONTRATADO, neste 
ato representado(a) por xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, em observância às disposições da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão Eletrônico n° XX/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
DE EXPEDIENTE, ESCOLAR E INSUMOS PARA IMPRESSORAS, nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO  UN QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1      

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de XXXXXXX, contados da assinatura do contrato, na forma do 
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando 
o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de 
culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência (ANEXO I DO EDITAL). 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

Obrigações da contratada 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 

8.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

8.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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8.1.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência; 

8.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

8.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

8.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

8.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 

8.1.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.1.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações definidas neste termo. 

8.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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8.1.17.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação;  

8.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.1.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 

8.1.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

8.1.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 

Obrigações da contratante 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar a Assessoria Jurídica do município para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 
93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021, em caso de Obras. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93%C2%A72
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8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 
e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 15% a 30% 
do valor do Contrato. 
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(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 
0,5% a 15% do valor do Contrato.  

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
Contrato. 

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
Contrato. 

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante; 

10.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa; 

10.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação; 

10.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 

10.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.5. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 
de análise jurídica prévia. 
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10.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.  

10.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com 
os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 

11.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual; 

11.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

11.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.5.3. Indenizações e multas. 

11.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

11.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do município deste exercício, em dotação específica. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo 
máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), no DOM na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 e Decreto Municipal 458/2022, 
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 
2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– FORO 

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Teixeiras, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 

Teixeiras, xx de xxxxxxxxxxxxxx de 2024 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 

 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS 

1- 

2-  
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